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Nota Técnica SEI nº  29378/2020/ME
 
 
Assunto: Avaliação preliminar do cumprimento de metas e compromissos do exercício de 2019 do
Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal (PAF) do Distrito Federal.

  

Senhor Secretário,

  

1. A avaliação do cumprimento das metas e compromissos é realizada pela comparação das
metas e compromissos estabelecidos (conforme definido no Termo de Entendimento Técnico – TET)
com os resultados apresentados pelo Estado.

2. Conforme o §5º  do art. 16 do Decreto nº  8.616, de 29 de dezembro de 2015, “A
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda avaliará preliminarmente, até 31 de julho do
exercício financeiro subsequente ao exercício avaliado, a execução das metas ou dos compromissos no
âmbito do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal.”.

3. Segundo o §6º  do art. 16 do Decreto nº  8.616/2015, “na hipótese de a avaliação
preliminar indicar que houve descumprimento das metas mencionadas nos incisos I e II do art. 2º da Lei nº
9.496, de 1997, o Estado ou o Distrito Federal não terá a adimplência em relação às metas ou
compromissos atestada pela Secretaria do Tesouro Nacional enquanto persistirem os efeitos desta
avaliação.”.

4. Considerando ainda o disposto no §8º  do art. 16 do Decreto nº  8.616/2015, “após sessenta
dias da comunicação ao Estado ou ao Distrito Federal acerca da avaliação preliminar do cumprimento
das metas ou dos compromissos do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, e desde que não
tenham ocorrido fatos supervenientes contrários àqueles anteriormente considerados na avaliação
preliminar, a avaliação será considerada definitiva.”.

5. Nos termos do §7º  do art. 16 do referido Decreto, “a avaliação preliminar que conclua
pelo descumprimento das metas e compromissos, nos termos do §6º, poderá ser revista pelo Ministro de
Estado da Fazenda, para todos os efeitos, após apresentação de justificativa fundamentada pelo Estado ou
Distrito Federal interessado.”. O pedido de revisão da avaliação observará o disposto na Portaria do
Ministro da Fazenda n° 265, de 28 de maio de 2018.

6. As informações utilizadas para avaliação foram extraídas dos documentos solicitados no
TET do exercício avaliado (5295512), dos demonstrativos de estoque da dívida da Coordenação-Geral
de Haveres Financeiros - COAFI e do relatório sobre o cumprimento de metas encaminhado pelo Estado
ao Tesouro Nacional (9381055).

7. Como resultado da avaliação, relacionam-se a seguir as metas e compromissos
estabelecidos, os resultados alcançados e as conclusões quanto ao seu cumprimento.

Meta Valor Apurado Sentido da
Meta Meta Cumprimento
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Meta 1 - Endividamento (%) 44,97 <= 51,90 Sim

Meta 2 - Resultado Primário
(R$ milhões)

248 >= -833 Sim

Meta 3 - Despesa com Pessoal
(%)

52,80 <= 60,00 Sim

Meta 4 - Arrecadação Própria
(R$ milhões)

14.976 >= 14.879 Sim

Meta 5 - Gestão Pública - - -

Sim, conforme
autodeclarado no

Relatório entregue
pelo estado

(especificação na
tabela abaixo)

Meta 6 - Caixa Líquido (R$
milhões)

-751 > 0,00 Não

 

A meta 5 do Programa é alcançar em 2019 os seguintes compromissos Cumprimento

a) Encaminhar à STN, até o dia 31 de maio de cada ano, Relatório sobre a execução do
Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Estado relativo ao exercício anterior e
sobre as perspectivas para o triênio seguinte (Relatório do Programa), contendo análise
detalhada do cumprimento ou descumprimento de cada meta ou compromisso de acordo
com o §1º  do art. 16 do Decreto nº  8.616, de 29 de dezembro de 2015.

Sim

b) Divulgar, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, os dados e informações
relativos ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado, consoante o que
dispõe o § 1º  do art. 1º  da Lei Complementar nº  101, de 4 de maio de 2000.

Sim

c) O Estado deverá rever as classificações orçamentárias e fiscais de suas empresas
estatais em dependentes e não dependentes de forma a convergir para as regras previstas
na Constituição, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Resolução do Senado nº  43, de
2001.

Sim

8. Nos Anexos desta nota são apresentados os ajustes e justificativas efetuados para fins de
apuração das metas e compromissos e os quadros demonstrativos que detalham essa apuração.

Anexos:

1. Relatório de cumprimento de metas (9381092)
2. Relatório dos ajustes realizados(9381071)
3. Planilha de avaliação preliminar (9389446)

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

IVANA ALBUQUERQUE ROSA

Auditora Federal de Finanças e Controle

Documento assinado eletronicamente

LUISA HELENA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE

Gerente da GDESP

Documento assinado eletronicamente

WILLIAM LOUZADA MACEDO NETO

Documento assinado eletronicamente

DEBORA CHRISTINA MARQUES ARAUJO
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Auditor Federal de Finanças e Controle Gerente da GEPAT

Documento assinado eletronicamente

CRISTINA MONTEIRO DE QUEIROZ

Auditora Federal de Finanças e Controle

Documento assinado eletronicamente

LILIAN MARIA CORDEIRO

Gerente da GRECE

Documento assinado eletronicamente

LAÉRCIO MARQUES DA AFONSECA JUNIOR

Gerente da GESEM

 

 

De acordo. À consideração da Senhora Subsecretária de Relações Financeiras
Intergovernamentais.

Documento assinado eletronicamente

ERIC LISBOA CODA DIAS

Coordenador da COPAF

Documento assinado eletronicamente

ITANIELSON DANTAS SILVEIRA CRUZ

Coordenador-Geral da COREM

 

De acordo. À consideração do Senhor Secretário do Tesouro Nacional

 

Documento assinado eletronicamente

PRICILLA MARIA SANTANA

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais

De acordo.

 

Documento assinado eletronicamente

BRUNO FUNCHAL

Secretário do Tesouro Nacional

 

 

Documento assinado eletronicamente por Laercio Marques da Afonseca
Junior, Gerente, em 24/07/2020, às 18:38, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eric Lisboa Coda Dias,
Coordenador(a) de Programas de Ajuste e Acompanhamento Fiscal
de Estados e Municípios, em 27/07/2020, às 12:48, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cristina Monteiro de Queiroz,
Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 27/07/2020, às 13:58,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ana Luisa Marques Fernandes,
Gerente de Projeto, em 27/07/2020, às 14:03, conforme horário oficial de
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Gerente de Projeto, em 27/07/2020, às 14:03, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Itanielson Dantas Silveira Cruz,
Coordenador(a)-Geral de Relações e Análise Financeira dos
Estados e Municípios, em 27/07/2020, às 17:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lilian Maria Cordeiro, Gerente,
em 27/07/2020, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por William Louzada Macedo Neto,
Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 28/07/2020, às 07:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luisa Helena Freitas de Sa
Cavalcante, Gerente, em 28/07/2020, às 12:14, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ivana Albuquerque Rosa,
Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 28/07/2020, às 23:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana,
Subsecretário(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em
30/07/2020, às 11:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Funchal, Secretário(a) do
Tesouro Nacional, em 30/07/2020, às 18:18, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 9380917 e o código CRC D58E82B5.

Referência: Processo  nº  17944.104349/2019-81. SEI nº  9380917
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL
Gerência de Acompanhamento do Programa de Ajuste Fiscal

Relatório de Gestão Fiscal - SEEC/SEF/SUTES/CODAF/GEDAF  

 

 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA
DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE FISCAL
DO DISTRITO FEDERAL - DÉCIMA QUINTA
REVISÃO

ANO 2019

 

INTRODUÇÃO
 

O presente relatório tem por obje�vo apresentar a execução do Programa de Reestruturação e
de Ajuste Fiscal do Distrito Federal, parte integrante do Contrato de Confissão, Promessa de Assunção,
Consolidação e Refinanciamento de Dívida nº 003/99 STN/COAFI (Contrato), de 29 de julho de 1999, firmado
com a União, no âmbito da Lei nº 9.496/97 e suas alterações e da Resolução do Senado Federal nº 68/99.

O Programa é elaborado para o período de um ano e revisado a cada exercício, contendo metas
e compromissos para o exercício de referência e es�ma�vas para os dois exercícios financeiros subsequentes.

Para fins de conceitos e definições, adotará aqueles con�dos na Lei Complementar n° 101, de 4
de maio de 2000. Ao passo que, as receitas e despesas serão consideradas conforme descrito no Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) e no Manual dos Demonstra�vos Fiscais (MDF).

Assim, busca-se expressar a con�nuidade do processo de reestruturação e de ajuste fiscal do
Distrito Federal. De modo que, destaca os resultados nos termos propostos pela décima quinta revisão e
evidencia as ações adotadas para alcançar as metas e compromissos assumidos pelo Governo do Distrito
Federal – GDF.

Para isso, analisa a execução orçamentária e financeira do GDF, considerando todas as fontes de
recursos orçamentárias, com base nos demonstra�vos contábeis e financeiros consolidados que compõem o
Sistema Integrado de Gestão Governamental – SIGGO/SIAC. Dessa forma, o relatório traz uma síntese geral do
desempenho fiscal do DF, em relação às metas que foram estabelecidas para o exercício de 2019, bem como
apresenta as perspec�vas fiscais para o período 2020-2022.

Ressalta-se que, os dados excluem os recursos do Fundo Cons�tucional do Distrito Federal –
FCDF des�nados às áreas de saúde, educação e aos órgãos de segurança, por não transitarem pelo orçamento
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fiscal e de seguridade social do Distrito Federal. 

 

 

1 - Situação fiscal do Distrito Federal em 2019

1.1 Receitas

 

As receitas (exceto intra-orçamentárias) realizadas em 2019, nelas compreendidas as receitas
Correntes e de Capital, totalizaram R$ 23.142 milhões, representando uma variação nominal posi�va de 1,46%,
em relação ao exercício anterior. De forma que, foram realizadas 98,53% das receitas previstas no cômputo da
meta (R$ 23.488,3 milhões) para o ano de 2019.

Na composição das receitas realizadas, destacaram-se as receitas tributárias (R$ 16.581,6
milhões) e transferências correntes (R$ 2.377,3 milhões), conforme demonstrado no quadro a seguir

 

1.1.1 Receitas Correntes

 

As receitas correntes advém das receitas realizadas pelo Distrito Federal, suas autarquias,
fundações, fundos e empresas estatais dependentes, por meio de impostos, taxas, transferências
cons�tucionais, transferências voluntárias e outras.

Nesse sen�do, foram realizados R$ 22.687,7 milhões, representando 100,18% das receitas
correntes anuais previstas e uma variação nominal posi�va de 3,65%, quando comparada ao exercício anterior.

 

1.1.1.2 Receitas Tributárias

 

No acumulado do ano de 2019, a arrecadação tributária, principal item das receitas correntes,
alcançou o montante de R$ 16.581,6 milhões, o que representou aumento nominal de 4,87% na arrecadação
em relação ao realizado no ano anterior. Isso corresponde a 73,1% do total da receita.

Importante destacar que, em 2019, houve mudança metodológica na classificação das naturezas
das receitas promovida pelo órgão central de orçamento do Distrito Federal para adequar-se ao novo
ementário da receita estabelecido pela União. Dessa forma, as multas e juros de mora sobre os impostos bem
como as receitas da dívida a�va dos mesmos, passaram a ser somadas ao principal. Até 2018, essas receitas
eram classificadas como outras receitas correntes.

Além disso, o imposto Simples passou a refle�r-se diretamente no ICMS e no ISS, deixando de
ser classificado como outros impostos.
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Dentre as receitas dos impostos, o ICMS, principal tributo distrital, que equivale a 49,29% da
receita tributária realizada, apresentou arrecadação de R$ 8.173,8 milhões, com uma realização de 99,74% da
previsão anual. O valor realizado proporcionou uma variação nominal posi�va de 2,31%, em comparação com
o efe�vado no ano anterior.

O Imposto de Renda Re�do na Fonte - IRRF apresentou um decréscimo de 2,79% em relação ao
mesmo período do ano anterior, com uma arrecadação total de R$ 3.080 milhões em 2019.

O ISS apresentou uma variação nominal posi�va de 21,95% se comparado com o realizado no
exercício anterior, sendo arrecadados R$ 2.013,6 milhões, com uma realização de 99,23% da receita prevista
para o exercício.

O IPVA alcançou um montante de R$ 1.314,3 milhão, superior em 24,26% em relação ao valor
realizado no ano de 2018. A par�cipação do IPVA no total das receitas dos impostos realizadas em 2019 foi de
7,93%, tendo sido realizado 102,17% do previsto para o ano.

1.1.1.4 Transferências Correntes

 

As transferências correntes, compostas pelas transferências cons�tucionais e legais da União
para o Distrito Federal, totalizaram R$ 2.377,3 milhões em 2019, já deduzidas as receitas para a formação do
FUNDEB (R$ 2.129 milhões), representando 10,27% do total de receitas realizadas.

As transferências de recursos do SUS responderam por 28,78% do total das transferências
correntes. Outro item significa�vo foi o Fundo de Par�cipação dos Estados - FPE que contribuiu com 28,15% do
total realizado das transferências correntes.

 

1.1.2 Receitas de Capital

 

As receitas de capital a�ngiram o valor de R$ 454,4 milhões e contemplaram os ingressos de
operações de crédito de R$ 347,5 milhões, alienação de bens (R$ 28,4 milhões), amor�zações de emprés�mos
(R$ 28,2 milhões), transferências de capital (R$ 37,8 milhões) e outras receitas de capital (R$ 12,4 milhões),
decorrentes de depósitos judiciais com base na Lei Complementar Federal nº 151/2015.

 A tabela abaixo demonstra a variação nominal das receitas de capital em relação ao mesmo
período do ano anterior bem como o percentual de realização em relação ao total previsto para o programa.

 

1.2- Despesas

 

As despesas empenhadas (exceto intra-orçamentárias) em 2019 totalizaram R$ 22.938 milhões,
correspondendo a 88,21% da previsão do programa.
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Quanto à composição, o grupo Pessoal e Encargos Sociais detêm 57,33% de par�cipação no total
realizado no período, seguido de Outras Despesas Correntes com 35,68%, Inves�mentos e Inversões
Financeiras com 0,43% e Serviço da Dívida com 1,25%, conforme evidenciado no gráfico a seguir.

 

As despesas correntes, categoria econômica que contém o registro das despesas de caráter
permanente e con�nuado da a�vidade governamental, totalizaram R$ 21.622 milhões, uma realização de
88,47% do valor fixado para o ano. Nessa categoria, as despesas com Pessoal e Encargos Sociais somaram R$
13.151,5 milhões, correspondendo a 84,87% da previsão.

Em relação, ao Juros e Encargos da Dívida, somaram R$ 285,8 milhões, correspondendo 98,84%
da previsão anual.

No grupo Outras Despesas Correntes que, em sua maioria, contemplam os gastos rela�vos à
manutenção administra�va do Estado, totalizaram R$ 8.184,6 milhões, correspondentes a 94,58% do valor
programado para o ano.

Já em relação às Despesas de Capital, totalizou-se R$ 1.316,1 milhões. Esta categoria é
representada pelos Inves�mentos, com R$ 873,5 milhões, seguidos da Amor�zação da Dívida, com valor de R$
344,4 milhões e de inversões financeiras, com R$ 98,1 milhões.

Ressalta-se, ainda em 2019, o pagamento na ordem de R$ 1.883,8 milhões de restos a pagar, o
que equivale a 74,32% do valor (R$ 2.534,8 milhões) inscrito no exercício.
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2 - Execução das metas e compromissos do Programa de reestruturação e ajuste fiscal em 2018.

2.1- Meta nº 1 - Relação Dívida Consolidada (DC)/Receita Corrente Liquida (RLR)

 

A meta 1 do Programa, é não ultrapassar em 2019 a relação Dívida Consolida   em relação
Receita Corrente Liquida -DC/RCL, conforme abaixo especificado, em 51,90%.  

 A relação considera o estoque das dívidas suportadas pelo Distrito Federal e os efeitos
financeiros das operações de crédito em execução, tal qual o espaço fiscal previsto para futuras contratações.

Desse modo, no período em análise, o Distrito Federal manteve-se abaixo do cômputo da meta,
com índice de 41,49%. A manutenção desse indicador ocorreu mesmo com o aumento do estoque da Dívida,
quando comparado ao ano anterior.

No Distrito Federal a Dívida Fundada Interna é composta por vinte e nove contratos, sendo um
junto à Secretaria do Tesouro Nacional – STN, referente ao refinanciamento da dívida, vinte e dois com a Caixa
Econômica Federal, três contratos junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e
três junto ao Banco do Brasil - BB.

Além da Dívida Interna, referente a operações de crédito, o GDF parcelou três dívidas junto à
Receita Federal do Brasil. Uma referente à Sociedade de Abastecimento de Brasília – SAB, em liquidação,
assumida pelo DF, através da Lei 5.565, de 09/12/2015, assim como da ex�nta Fundação Hospitalar do Distrito
Federal e outra rela�va ao Pasep.

Ademais, há outras duas administradas pela Administração Indireta. Sendo uma pela Companhia
Urbanizadora da Nova Capital-NOVACAP e outra pela Sociedade de Abastecimento de Brasília-Sab.
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Por outro lado, a Dívida Fundada Externa aduz a seis contratos, sendo quatro junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento – BID e dois outros junto ao Banco Internacional de Reconstrução e
Desenvolvimento – BIRD.

Além mais, evidencia-se os precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) no valor de R$
4.642 milhões. De maneira que, quando somado a Dívida Contratual por Credor, chega-se ao valor total da
Dívida Consolidada de R$ 9.335,9 milhões (V-Demonstra�vo da Dívida Financeira).

Por fim, cabe relevar, em 2019, não ocorreu novas contratações de operações de crédito.             

2.2 - Meta nº 2 - Resultado Primário

O Resultado Primário é um dos principais indicadores da gestão fiscal dos entes governamentais
e representa o montante de recursos financeiros des�nados ao pagamento de juros e amor�zação da dívida
pública. Assim, demonstra-se o grau de autonomia do Estado para que, u�lizando suas receitas próprias e
transferências cons�tucionais e legais, possa honrar os pagamentos das suas despesas correntes (inclusive as
de pessoal), das suas despesas de capital (incluídos os inves�mentos) e, ainda, gerar poupança para atender ao
serviço da dívida.

Nesse sen�do, no exercício de 2019, o Distrito Federal apresentou resultado primário posi�vo
de R$ 174,9 milhões, decorrente da diferença entre a receita primária líquida de R$ 22.294,1 milhões e da
despesa não financeira de R$ 22.272,4 milhões, dentro do computo da meta deficitária de R$ -833,4 milhões.

Frise-se a importância de tal resultado, pois demonstra o atual compromisso fiscal do Distrito
Federal, pois ao longo de anos anteriores, esse índice apresentava resultados nega�vos.

 

2.3 - Meta nº 3 - Despesa de Pessoal

A meta definida para o Programa consiste em não ultrapassar, através das despesas
empenhadas, o limite definido no Art. 19, inciso II da Lei Completar 101/2000, ou seja, não exceder 60% da
receita corrente líquida.
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Desse modo, as despesas com Pessoal e Encargos Sociais, dentro da prerroga�va definida no
programa, conforme demonstra�vo acima, alcançaram R$ 10.370 milhões. Logo, diante de uma Receita
Corrente Líquida-RCL Anual Ajustada (R$ 20.759,0 milhões) representou 49,95%, isto é, dentro do limite
estabelecido de 60% da receita corrente liquida (RCL).

Diferente de anos anteriores, o Distrito Federal não teve problemas em manter a despesa de
pessoal sobre equilíbrio, devido às medidas de controle u�lizadas em 2019, iniciadas em anos anteriores.

Em relação a ações adotadas para a contenção das despesas relacionadas à nomeação de
servidores efe�vos, realça-se que tais nomeações tem por obje�vo atender à demanda dos diversos órgãos da
administração pública distrital, para que estes possam cumprir suas missões ins�tucionais.

Registra-se, porém, que tais demandas são atendidas à medida em que é comprovada: a
compa�bilidade com as Leis de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamento Anual; a existência de dotação
específica e suficiente para o órgão arcar com a despesa; e que a demanda esteja devidamente jus�ficada.

Quanto aos aspectos que influenciaram os resultados alcançados, em relação às nomeações de
servidores efe�vos, considera-se que não houveram fatos a�picos relevantes, pois o grande volume de
nomeações foram, como de costume, nas áreas prioritárias, sendo elas: Saúde (9,6%); Segurança (41,3%); e
Educação (32,0 %). As demais 17,1% das nomeações foram realizadas em outras áreas.

Em virtude disso foi possível, de acordo com a necessidade da Gestão Pública, a nomeação de
3.471 (três mil quatrocentos e setenta e um).

Observa-se que no ano de estudo, algumas carreiras foram contempladas com gra�ficações,
alteração nos percentuais pagos a �tulo de periculosidade para os integrantes da carreira de Execução Penal,
aumento da jornada de trabalho para a Secretaria de Saúde e autorização para realização de hora-extra.

Quanto às demais categorias não houve qualquer alteração, nem tampouco implementação de
parcela de reajustes rela�va às leis publicadas em 2013, com previsão de implementação em 2015.

Por fim, cabe ressaltar que os recursos oriundos do Fundo Cons�tucional do Distrito Federal,
com a finalidade de prover à organização e manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de
bombeiros militar do Distrito Federal, assim como assistência financeira para execução de serviços públicos de
saúde e educação, não fazem parte da metodologia de cálculo do programa. Portanto, seus valores são
excluídos das despesas rela�vas com pessoal.

2.4 - Meta nº 4 - Receitas Próprias.
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As receitas próprias do Distrito Federal alcançaram o montante de R$ 14.911,3 milhões, ao final
de 2019, superando em R$ 32,5 milhões o valor projetado (R$ 14.878,8 milhões). De modo que, arrecadou-se
100,22% ao inicialmente programado.

Desse computo, cabe relevar, de acordo com a metodologia do programa, não estão inclusos os
valores de transferências correntes (R$ 2.377,3 milhões), aplicações financeiras (R$ 390,3 milhões) da receita
patrimonial, contribuições do servidor para o plano de previdência (R$ 1.246,7 milhões), bem como no grupo
de outras receitas correntes a compensação financeira entre regimes de previdência (R$ 681,9 milhões).      

 

2.4.1 - Receitas de Origem Tributária.

Conforme elenca o quadro acima, com relação ao desempenho da arrecadação tributária, no
acumulado do período de 2019, observa-se que as receitas do IPTU, ITCD, ICMS, ISS e IRRF, apresentaram
realização inferior ao projetado. Dessa maneira, obteve-se o montante de R$ 223.569 milhões, inferior à meta
projetada (R$ 16.805,2 milhões), variação nega�va de apenas 1,33%.

Nessa perspec�va, a receita realizada do ICMS foi de R$ 8.173,8 milhões, inferior em R$ 21,2 mil
à prevista, um desvio nega�vo de apenas 0,26%. Trata-se do principal imposto do DF, com par�cipação na
receita tributária 49,29%.

Apesar disso, em comparação ao exercício anterior, a receita de ICMS teve crescimento nominal
de 2,31%. Assim, os maiores ganhos em termos rela�vos ocorreram no ICMS consumidor final, e na rubrica
outros, decorrente de pagamentos oriundos do ICMS Incen�vado.

No que concerne à venda de combus�veis no DF apresentar expansão de 3,5% de acordo com
dados da Agência Nacional do Petróleo (ANP), a receita do ICMS sofreu queda real de 4,7%, contudo grande
parte da queda real aferida na receita do ICMS con�nua atrelada à redução dos recolhimentos do setor de
energia elétrica, com base nos Decretos números 39.788, 39.853, 39.904, 39.974, 40.061 e 40.206, todos de
2019, que postergaram para 2020 recolhimentos referentes a fatos geradores ocorridos 2019
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Quanto ao IRRF, a receita realizada conta em R$ 3.080,0 milhões, ou seja, ficou aquém em 6,5%
em comparação ao previsto para o tributo (R$ 3.292,5 milhões). A maior parte da frustração vem da soma
equivocada da receita prevista para o Simples Nacional à previsão para o IRRF, por ocasião da adoção da nova
classificação contábil da receita tributária.

Em relação ao ISS, arrecadou-se pouco mais de R$ 2.013,6 milhões, inferior ao previsto em R$
15,6 milhões (R$ 2.029,2 milhões), desvio nega�vo de 0,8%, com par�cipação no total da arrecadação
tributária de 12 %. Não obstante, cabe relevar, que tal receita fora impactada pelos efeitos da implementação
da Lei Complementar Federal n° 157, de 29/12/2016, cujos efeitos foram suspensos após março de 2018 por
liminar concedida pelo STF, a qual define na prestação de serviços financeiros o imposto é devido ao município
onde houve a prestação do serviço.

No tocante ao IPVA, arrecadou-se R$ 1.314,3 milhões, superior em R$ 27,9 milhões ao projetado
(R$ 1.286,4 milhões), uma variação posi�va de 2,2%.

Quanto ao IPTU, foi arrecado o montante de R$ 1.040,5 milhões, inferior à previsão inicial em R$
57,5 milhões, ao qual corresponde uma frustração nominal de 5,24%. Apesar de nega�va, quanto a previsão,
destaca-se a implementação de lançamento do imposto com o mapeamento aerofotogramétrico dos imóveis.

Com relação ao ITCD, foram arrecadados R$ 146,4 milhões, valor inferior em 7,8 milhões ao
valor previsto (R$ 154,2 milhões).

A respeito do ITBI, obteve-se o valor de R$ 415,02 milhões, superior em R$ 10,9 milhões ao
programado (R$ 404,1 milhões), o que corresponde posi�vamente a 2,7% da meta prevista.

Finalmente, no que se refere ao recolhimento de taxas foi apurado o valor de     R$ 378,6
milhões, superior em R$ 43,7 milhões ao projetado (R$ 334,9 milhões), em sua maior parte rela�vo a Taxa de
Limpeza Pública (TLP).

 

3.2- Renúncia Tributária

No exercício 2019, a renúncia de natureza tributária a�ngiu R$ 1.814 milhões, sendo R$ 1.280
milhões (71,0%) referentes a bene�cios do ICMS. Conforme visto na Tabela a seguir, a renúncia representou
12,6% da arrecadação.

No que tange à variação nos valores renunciados ocorrida entre 2018 e 2019, no total, a
renúncia tributária aumentou 9,83% em 2019, cerca de R$ 150 milhões. A renúncia do ICMS, tributo de maior
representa�vidade na arrecadação, registrou aumento de 16,02%.       

Quedas expressivas foram registradas para os bene�cios do ITCD (-R$ 23,7 milhões) e Multas e
Juros (-R$ 14,7 milhões). A queda da renúncia do ITCD deve-se ao menor volume de transferência de
patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal (CODHAB/DF), bem como de
Imóveis da União, do Distrito Federal e da Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP), nos arts. 2º e 3º da
Lei 4.997/12. A diminuição da renúncia de multas e juros resulta da quitação gradual ao longo do tempo dos
parcelamentos concedidos com o bene�cio da redução de multas e juros, no âmbito dos programas de
recuperação de crédito.

2.4.2 – Detalhamento das ações.
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Em 2019, o Distrito Federal tomou como direcionamento ao combate à evasão e sonegação
fiscal três pilares básicos de fiscalização:

 

Monitoramento constante do comportamento tributário dos contribuintes de segmentos
econômicos relevantes, tais como empresas de comunicação, de energia elétrica, do segmento de
combus�veis, atacadistas e distribuidores, bem como de subs�tutos tributários do ICMS, ISS, dentre
outros;

Melhoria constante da fiscalização de mercadorias em trânsito em todo o DF com o uso de
câmeras nas rodovias do DF integradas ao posto fiscal eletrônico (programa de monitoramento de
operações com mercadorias em trânsito desenvolvido em QlikView – tecnologia que suporta os projetos
de Business Intelligence-BI), o que proporcionará maior rapidez e segurança à fiscalização tributária do
transporte de mercadorias des�nadas ao Distrito Federal e que circulam pela região. Dessa forma,
espera-se um melhor direcionamento da fiscalização e consequente aumento da sensação de risco por
parte dos contribuintes, resultando em redução da sonegação fiscal do sistema de regularidade fiscal;

Realização de auditorias em empresas inscritas no DF, mas que não correspondam ao
monitoramento, e que não adotem providências após a inclusão no Malha Fiscal/DF e em outras em que
haja indícios relevantes de descumprimento de obrigação principal. Essas auditorias serão distribuídas a
par�r de critérios de relevância, materialidade e risco (matriz de risco), considerados o impacto potencial
na arrecadação, a redução tributária es�mada e a limitação de recursos humanos. Planeja o incremento
da fiscalização do ISS com realização de auditorias em empresas contribuintes do ISS.

2.4.3 - Receitas de Origem Não Tributária.

De outro tanto, as receitas próprias de origem não tributárias ob�veram par�cipação de 16,44%,
no grupo das receitas próprias arrecadadas pelo Distrito Federal (R$ 14.911,3), com o valor de R$ 3.728,7
milhões. 

De modo que, o grupo de maior par�cipação nessa arrecadação foi de Receitas de Contribuição,
com R$ 1.537,7 milhões, 41,24% do total,

Ainda, releva-se os valores ob�dos com Outras Receitas Correntes (R$ 1.140,1 milhão), receitas
de Serviços (R$ 500,7 milhões), com ênfase para Serviços de Transporte (R$ 134,9 milhões) e Serviços
Administra�vos e Comerciais Gerais (R$ 343,8 milhões).

 

2.5 - Meta nº5 – Gestão Pública.

A meta de Gestão Pública, de acordo com os compromissos assumidos, o Distrito Federal
encaminhou o referido Relatório de execução do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, rela�vo ao
exercício de 2019 e as perspec�vas para o triênio seguinte, contendo análise detalhada do cumprimento de
cada meta ou compromisso, de acordo com o § 1° do art. 16 do Decreto n° 8.616, de 29 de dezembro de 2015.

Além disso, divulgou em sí�o oficial, desta secretaria, os dados e informações rela�vos ao
Programa, consoante o que dispões o §   1° do art. 1° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Ademais, o preenchimento do Anexo V do RGF pelo demais poderes (Câmara Legisla�va e
Tribunal de Contas do Distrito Federal).
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Cabe informar também, como exemplos da atenção voltada à melhoria constante da Gestão
Pública, a criação do Plano de Ação de 2019 pela Rede de Controle da Gestão Pública do DF em que, dentre as
ações, destacam-se o convite para que órgãos federais integrem a rede, o compar�lhamento de bancos de
dados que permitam iden�ficar atos lesivos ao patrimônio público e o intercâmbio de informações.

 Assim como, destaca-se também, a relevância do Conselho Permanente de Polí�cas Públicas e
Gestão Governamental do Distrito Federal (CPPGG/DF), ins�tuído pelo governador do Distrito Federal, por
meio do Decreto 39.635/2019, com a função de assessoramento direto ao governador, o órgão é composto por
Secretários de Estado e lideranças de reconhecida representa�vidade da sociedade civil.

Compete ao Conselho assessorar o governador na formulação de polí�cas públicas; acompanhar
sua implantação, podendo coordená-las; par�cipar de reformas estruturantes, elaboração de normas, estudos
e projetos sobre gestão e desenvolvimento do DF; e organizar eventos e mediar diálogos entre a sociedade civil
e o GDF.

 

2.6 - Meta Nº 6 – Disponibilidade de Caixa.

A meta do Programa consiste em alcançar em 2019 disponibilidade de caixa de recursos não-
vinculados do poder execu�vo maior ou igual às obrigações financeiras não vinculadas.

 

O Poder Execu�vo do Distrito Federal apresentou disponibilidade líquida de caixa nega�va em
R$ 629,4 milhões ao final de 2019. Para os recursos vinculados, essa disponibilidade foi posi�va em R$ 785,3
milhões. Entretanto, para os recursos não vinculados, ela foi nega�va em R$ 1.414,7 milhões.

Vale ressaltar, em relação aos resultados apurados no ano anterior, houve uma melhora de
33,5% na disponibilidade líquida do Poder Execu�vo, em que pese o resultado ainda ser nega�vo.

.

 

3- Perspec�vas fiscais para o período 2020 A 2022

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 6.352, de 07/08/2019), base legal para orientar a
elaboração e execução do orçamento do Governo do Distrito Federal, para o exercício de 2020, estabeleceu
metas rela�vas às receitas, despesas, resultados primário, nominal e montante da dívida pública, conforme
previsto no art. 4º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), para o triênio 2020 a 2022, nos
seguintes montantes:
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Com a aprovação da Lei Orçamentária Anual - LOA (Lei nº 6.482/20, de 09/01/2020), a Receita
Orçamentária do Distrito Federal, para 2020, foi es�mada em R$ 26.007,4 milhões, sendo R$ 21.390,1 milhões
de recursos do Tesouro e R$ 4.617,2 milhões de Outras Fontes de Recursos, com a fixação da despesa orçada
no mesmo valor.           

A es�ma�va das despesas para o exercício de 2020 foi programada no mesmo valor das receitas
e seguem detalhadas a seguir:

 

 

 

3.1- Metodologia para a previsão das principais receitas tributárias para os exercícios de 2020 a
2022.

 

Cumpre ressaltar que as projeções das receitas foram elaboradas de acordo com o preceituado
na Decisão do Tribunal de Contas do Distrito Federal nº 2.579/2008, ao qual reitera determinação no sen�do
das es�ma�vas serem demonstradas conforme a seguir:

 

Valor da receita tributária bruta referente a fatos geradores do exercício;

(-) Valor es�mado da inadimplência para o exercício;

(+) Valor es�mado da arrecadação referente a exercícios anteriores, não inscritos em
dívida a�va;

(-) Valor es�mado da renúncia de receita;

(=) Receita tributária líquida es�mada.

                  

                   Para a projeção de receita tributária para o triênio 2020 a 2022, almeja-se que para o
exercício de 2020 ocorra redução de R$ 865.522,90 (oitocentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e
dois reais e noventa centavos) na arrecadação de impostos, taxas e contribuição de melhoria, ou seja, 5,2% a
menos do que o realizado em 2019. Contudo, para os dois anos seguintes, a expecta�va é de crescimento na
receita de tributos em torno de 6% em relação ao ano de 2019.

3.1.1 IPTU, TLP e IPVA
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                   Na previsão da arrecadação do IPTU, IPVA e TLP, foram u�lizadas informações sobre o
montante do lançamento, séries históricas de arrecadação, índices es�mados de inadimplência, es�ma�vas de
receita oriunda de pagamentos de débitos de exercícios anteriores e movimentos sazonais próprios da
arrecadação mensal.

                   Quanto à receita da Dívida A�va, de Multas e Juros e de Multas e Juros da Dívida A�va
dos respec�vos tributos, foi u�lizada a modelagem de alisamento exponencial �po “Holt-Winters”, estendendo
as séries desde março de 2020. Para o caso do IPTU e do IPVA, foram deduzidas do lançamento as expecta�vas
dos valores concedidos de créditos para esses tributos dentro do âmbito do programa Nota Legal.

3.1.2 ICMS e ISS

 

 Para séries históricas es�madas da arrecadação bruta, incluindo o SIMPLES, além de
acrescentar inadimplência e renúncia, mas excluindo a receita de exercícios anteriores, foram u�lizadas
equações es�madas pelo método dos mínimos quadrados ordinários, onde as receitas mensais nominais do
ICMS e do ISS são explicadas pelo nível de a�vidade econômica, medido pelo PIB mensal a preços de mercado,
ob�do pelo site do BACEN.

A fim de estabelecer correlação da receita bruta, incluindo inadimplência e renúncias, com a
série histórica do PIB mensal, foram construídas séries históricas para as receitas brutas do ICMS e do ISS,
levando em consideração que a receita em determinado mês é influenciada pelos fatos geradores dos tributos
ocorridos no mês anterior. Assim, foram es�madas duas equações, uma para o ICMS e outra para o
ISS.                       

Com base na modelagem de alisamento exponencial �po “Holt-Winters”, versão mul�plica�va,
foi es�mado o PIB mensal, estendendo a série até dezembro de 2022 e, em seguida, ajustando a série
conforme expecta�va do mercado financeiro para o PIB.

                   Para 2020, foi u�lizada a expecta�va de 0,02% para o PIB, anunciada pelo governo
federal em 20/03/2020, e de 3,59% para o IGP-DI (proxy do deflator implícito), divulgada pelo Relatório Focus
(BACEN) em 13/03/2020. Para 2021 e 2022, as expecta�vas u�lizadas foram de 2,76% e 2,49%,
respec�vamente, para o PIB, e 4,14% e 3,96% para o IGP-DI, de acordo com a pesquisa Focus (BACEN) em
03/04/2020. A par�r da série estendida do PIB ajustado, foram projetadas as arrecadações do ICMS e do ISS
para o mesmo período.

                   Da receita bruta es�mada, foram deduzidas as es�ma�vas da inadimplência e da
renúncia tributária e acrescidas às expecta�vas de arrecadação rela�va a exercícios anteriores, resultando em
previsões para a receita líquida. Para ambos os impostos, quanto à receita da Dívida A�va, de Multas e Juros e
de Multas e Juros da Dívida A�va, foi u�lizada a modelagem de alisamento exponencial �po “Holt-Winters”,
estendendo as séries a par�r de março de 2020.

3.1.3 ITBI e ITCD                                   

U�lizou-se a metodologia de avaliação das variações sazonais da porcentagem da tendência,
sendo considerados para projeção os movimentos de tendência e sazonalidade da arrecadação bruta verificada
entre janeiro/2009 a fevereiro/2020. Quanto à receita da Dívida A�va, de Multas e Juros e de Multas e Juros da
Dívida A�va desses tributos, foi u�lizada a modelagem de alisamento exponencial �po “Holt-Winters”,
estendendo as séries desde março de 2020.

3.1.4 Taxas

Quanto às taxas, exceto a TLP, a ADASA – Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento
Básico do DF foi a fonte para a projeção da Taxa de Fiscalização sobre os Serviços Públicos de Abastecimento de
Água e Esgotamento Sanitário – TFS e da Taxa de Fiscalização dos Usos de Recursos Hídricos – TFU. A Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanís�ca - DF Legal foi a fonte para os valores anuais previstos das Taxas de
Funcionamento de Estabelecimento – TFE e Taxa de Execução de Obras – TEO.

Quanto à Taxa de Expediente - TE e a Taxa de Vistoria de Estabelecimento - TVE, estas �veram os
seus valores projetados com base a atualização monetária pelo INPC médio, baseado nas expecta�vas de
variação do INPC da Pesquisa Focus BACEN em 03/04/2020.
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3.1.5 IRRF

A previsão anual para o Imposto de Renda Re�do na Fonte considerou a atualização monetária
pelo INPC médio previsto para 2020, baseado nas expecta�vas de variação do INPC da Pesquisa Focus BACEN
em 03/04/2020, a par�r da receita realizada em 2019.

 

 

 

3.2- Metodologia para a previsão das principais despesas para os exercícios de 2020 a 2021.

A base para a projeção das despesas de pessoal do Poder Execu�vo levou em consideração a
execução da folha normal de pagamento do exercício de 2019 e valores projetados para o exercício de 2020,
bem como o crescimento vegeta�vo da folha.

Para definição dos valores das áreas de Educação e Saúde, de acordo com a origem dos
recursos, Fundo Cons�tucional do Distrito Federal – FCDF e Governo do Distrito Federal – GDF, necessário se
fez projetar o montante a ser fixado para o FCDF, a par�r das projeções da RCL da União.

Destaca-se que, por determinação do TCU, Acórdão 2.891/2015, os valores do Fundo
Cons�tucional não integram o Orçamento do Distrito Federal, devendo ser executado, integralmente, no SIAFI.
Com isso, foi possível definir os valores para as áreas de Segurança Pública, conforme art. 21, XIV, da
Cons�tuição Federal, e, também, para as áreas de educação e saúde.

No caso do Poder Legisla�vo, foi u�lizada a mesma metodologia de cálculo aplicada para o
Poder Execu�vo, considerando as informações provenientes da Câmara Legisla�va e do Tribunal de Contas,
recebidas por meio de O�cio, que inclusive es�mam as programações para reajustes salariais e nomeações
decorrentes de concursos públicos.

Foram contabilizados, ainda, para ambos os Poderes, os acréscimos autorizados para as
despesas de pessoal para o exercício de 2019, atualizados pelo CVA, e para o exercício de 2020.

Rela�vamente às despesas com juros, amor�zação e encargos da dívida pública, foram levadas
em consideração as informações produzidas pela Secretaria de Estado de Economia quanto à carteira de
operações de créditos já contratadas, bem como aquelas a contratar, de forma a atender ao que orienta o
Manual de Instrução de Pleitos – MIP, elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda
– STN/MF, com vistas a que constem das programações da Lei Orçamentária para o exercício em referência, a
fim de subsidiar as garan�as da União sobre as operações autorizadas pelo Poder Legisla�vo local.

Para inversões financeiras, tomou-se por base o valor executado no exercício financeiro de 2019.
Além disso, foi feito um levantamento das fontes de recursos u�lizadas em exercícios passados para financiar
esse grupo de despesa e, de posse da projeção de arrecadação em cada uma dessas fontes, foi u�lizada a
mesma proporção de gastos com esse grupo.

Enquanto, em relação aos inves�mentos, foram consideradas as possibilidades de efe�vo
ingresso dos recursos decorrentes de operações de crédito e das alienações de bens imóveis, bem como os
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pressupostos de entrada de recursos de convênios com o Governo Federal.

 

3.3- Ações previstas para comporem as metas de arrecadação própria para o triênio 2020-2022.

           

Para o próximo triênio (2020-2022) as principais ações, com vistas a arrecadação de receitas
próprias, estão elencadas abaixo, com ênfase para receitas tributárias:

 

Monitoramento por item da NF-e na cobrança do ICMS-ST des�natários - Aprimorar
modelo de auditoria eletrônica com foco na captura e tratamento de itens da NF-e sujeitos ao ICMS-ST,
cuja responsabilidade pelo recolhimento do imposto seja o des�natário das mercadorias, de modo a
verificar a conformidade da emissão dos documentos fiscais eletrônicos e apurar corretamente o valor
do imposto a ser recolhido pelo contribuinte através soluções de modelo de auditoria eletrônica de
forma que possa ser feito o monitoramento eletrônico das mercadorias em trânsito por item da NF-e
sujeitos a ICMS-ST. Meta- Aumentar a arrecadação em R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

Prazo: até dezembro de 2020;

 

Monitoramento por item da NF-e na cobrança do ICMS-ST remetente-Desenvolver
modelo de auditoria eletrônica com foco na captura e tratamento de itens da NF-e sujeitos ao ICMS-ST,
cuja responsabilidade pelo recolhimento do imposto seja o remetente das mercadorias estabelecido em
unidades da federação que sejam signatários de convênios/protocolos, sem a inscrição de subs�tuto
tributário no DF, de modo a verificar a conformidade da emissão dos documentos fiscais eletrônicos e
apurar corretamente o valor do imposto a ser recolhido pelo contribuinte, buscando desenvolver
soluções de modelo de auditoria eletrônica de forma que possa ser feito monitoramento eletrônico das
mercadorias em trânsito por item da NF-e sujeitos ao ICMS-ST. Meta- Aumentar a arrecadação em R$
5.000.000,00 (cinco milhões de  reais)

Prazo: até dezembro de 2020;

 

Monitoramento das empresas com indícios de fraudes na emissão de documentos
fiscais - Aprimorar o modelo de auditoria eletrônica com foco na captura e tratamento de itens da NF-e,
de modo a iden�ficar as empresas que emitem notas fiscais de forma fraudulenta, com o obje�vo de
gerar crédito de ICMS. Meta: Aumentar a arrecadação em R$ 1.000.000,00 (um milhões de reais)- Prazo:
até dezembro de 2020;

 

Auditoria Especial Concentrada a ser realizada nas empresas que cometam infrações na
circulação de mercadorias em trânsito em volume que jus�fique a sua realização - Auditoria especial
concentrada nas empresas que tenham sido autuadas no trânsito de mercadorias, que tenham volume
significa�vo de operações e que tenham vinculação com a autuação, visando auditar as empresas que
tenham sido autuadas no trânsito de mercadorias e que realizem com frequência o mesmo
procedimento de sonegação de ICMS .Meta: Aumentar a arrecadação em R$ 1.000.000,00 (um milhões
de reais) Prazo: até dezembro de 2020;

 

 

Desenvolvimento de sistema integrado de controle de processos-Desenvolver um
sistema integrado de controle de processos de cons�tuição de crédito tributário desde a sua origem
(formação até a sua cons�tuição defini�va no âmbito administra�vo) em um sistema integrado de
controle, qualita�vo e quan�ta�vo, de processos, conjuntamente GECON/COFIT e GEJUC/COTRI, de
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forma que haja o lançamento do crédito tributário cons�tuído em uma única base de dados. Meta: 50 %
de implantação e desenvolvimento do sistema. Prazo: até dezembro de 2020;

 

Monitoramento quanto ao cumprimento das obrigações tributárias de contribuintes
optantes por regimes especiais de tributação - Monitorar empresas optantes pelo regime do Lei nº
5.005/2012, Decreto nº 34.063/2012 e demais regimes especiais constantes da legislação tributária.
Meta: 50 % das empresas selecionadas - Prazo: até dezembro de 2020;

 

Monitoramento quanto ao cumprimento das obrigações tributárias de contribuintes
produtores rurais - Monitorar empresas de contribuintes produtores rurais, de beneficiamento agrícola
e do sistema de produção integrada e verificar, por meio de auditorias, se os contribuintes produtores
rurais, as empresas de beneficiamento agrícola e do sistema de produção integrada encontram-se com
todas as obrigações tributárias corretas. Meta: 50 % das empresas selecionadas - Prazo: até dezembro de
2020.

 

Desenvolvimento de auditorias voltadas para EFD (SPED) - Desenvolver/Executar
metodologia de auditorias tendo como base o sistema EFD (SPED) contemplando controle de entradas e
saídas por meio da chave da NF-e. Meta: 100 % das empresas selecionadas- Prazo: até dezembro de
2020.

 

 

 

 

3.4- Ações previstas em relação ao Combate à Evasão Fiscal, para o triênio 2020 a 2022

 

O Governo do Distrito Federal apresenta, para o período rela�vo à 2020, o Plano de Ação da
Coordenação de Fiscalização Tributária que elenca as ações a serem realizadas durante o exercício a fim de
evitar à evasão e sonegação fiscal, conforme quadro abaixo:
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Quanto aos anos seguintes (2021 e 2022) os demais documentos/projetos encontram-se em
fase de discussão, ou seja, encontram-se em fase de elaboração conjunta com as gerências finalís�cas junto à
Coordenação de Fiscalização Tributária.

3.5- Ações previstas em relação à Gestão de Pessoas, para o triênio 2020 a 2022.

           

Em relação às projeções preliminares do Distrito Federal para o triênio 2020-2022, informa-se
que, no que concerne a concursos públicos e nomeações para cargos efe�vos, já se elabora impacto
orçamentário-financeiro para o atual exercício e para os dois períodos subsequentes. Considera-se para fins de
cálculo do referido impacto o vencimento básico da carreira, gra�ficações e adicionais previstos em lei, sendo
que os mesmos são baseados em dados esta�s�cos dos atuais servidores da carreira, aquênio, 13º salário, 1/3
de férias, par�cipação estatal no plano de seguridade do servidor e bene�cios.

Ainda sobre o tema, cabe mencionar o disposto na Lei nº 6.352, de 07/08/2019, que dispõe
sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2020 e dá outras providências, com posteriores
alterações, especificamente o Anexo IV, onde estabelece as disposições rela�vas a despesas com pessoal,
encargos sociais e bene�cios aos servidores, empregados e seus dependentes.

Para os anos de 2020, 2021 e 2022, tem-se por desiderato, implementar a automa�zação de
ro�nas de lançamentos de pagamentos como acerto de contas para os servidores que possuem vínculo com a
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal; proceder a higienização dos dados no
SIGRH ao viso de possibilitar uma migração de informações mais eficiente para o novo Sistema Integrado de
Gestão de Pessoas (SIGEPE-DF), em construção e finalizar a implementação do e-social.

Sobre as perspec�vas e critérios u�lizados nas projeções preliminares do Distrito Federal para o
triênio 2020-2022, relacionada à nomeação de servidores efe�vos, no�cia-se que apesar da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e a Lei de Orçamento Anual  autorizarem nomeações de servidores efe�vos, estas ocorrem, de
fato, à medida em que há disponibilidade financeira, diretamente dependente da arrecadação dos cofres
públicos, suficiente para comportar a despesa, condicionada à observância dos limites para cada um dos
poderes, na forma do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Informa-se  que a projeção das despesas  de Pessoal e Encargos Sociais, evidenciando o
crescimento vegeta�vo de 1,785%, em percentual e em valor nominal referente ao triênio de 2020 - 2022 será
de R$23.677.141.139,39 (vinte e três bilhões, seiscentos e setenta e sete milhões, cento e quarenta e um mil
cento e trinta e nove reais e trinta e nove centavos), R$24.099.838.358,32 (vinte e quatro bilhões, noventa e
nove milhões, oitocentos e trinta e oito mil trezentos e cinquenta e oito reais e trinta e dois centavos) e
R$24.530.081.798,23 (vinte e quatro bilhões, quinhentos e trinta milhões, oitenta e um mil setecentos e
noventa e oito reais e vinte e três centavos)respec�vamente, conforme demonstrado abaixo:

Salienta-se que os valores demonstrados acima são valores aproximados e foram apurados
tendo como base o que já foi gasto no ano de 2020, bem como ressalta-se que foi considerado o índice
vegeta�vo definido, em conjunto com a Subsecretaria de Orçamento Público-SUOP desta Secretaria de Estado,
no exercício anterior.

Em relação à Gestão de Pessoas, com vistas ao aperfeiçoamento e racionalização no custo de
pessoal, para o próximo triênio, há como prioridade os seguintes projetos:

 

Novo Sistema de Gestão de Pessoas - IGEPE-DF – Implantação de solução integrada,
parametrizável e customizada de Tecnologia da Informação (TI) para suporte às a�vidades inerentes à
Gestão de Pessoas no âmbito do Governo do Distrito Federal, conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas por meio do Contrato de Prestação de Serviços nº 36.930/2018 – SEPLAG, com
vigência de trinta e seis meses a contar da assinatura, em 24/08/2018, firmado entre a então Secretaria
de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPLAG/DF e a empresa DIGIDATA CONSULTORIA E SERVIÇOS
DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA;

Recadastramento de Servidores - O recadastramento dos servidores e empregados
a�vos - 2019/2020 está em andamento conforme o cronograma fixado por meio da Portaria SEFP
256/2019, sendo realizado por meio de aplicação desenvolvida em parceria com a Subsecretaria de
Tecnologia da Informação e Comunicação (SUTIC), o Sistema de Recadastramento, Complementação e
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Atualização de Dados (RECAD). A finalidade é promover a melhoria da qualidade dos dados man�dos no
SIGRH, para possibilitar o atendimento aos ditames do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) e, ainda, propiciar a migração dessa base de dados para o
SIGEPE-DF.

 

3.5 –Inves�mentos para triênio 2020 a 2022

 

Para o próximo triênio, para inves�mentos, entre várias ações previstas, destacam-se às
seguintes:

 

Planejamento a longo prazo até 2060, ano do centenário da capital - Conjunto de
inicia�vas, metas e ações que projetam a cidade até o seu centenário – e a meta é que seja consolidado
como um plano de Estado e não apenas de governo. Por isso, o GDF propôs ao Poder Legisla�vo a
aprovação de uma emenda à Lei Orgânica do DF que garanta a perenidade do plano estratégico,
tornando-o referência obrigatória para a elaboração dos projetos orçamentários – Plano Plurianual
(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). O plano está dividido em
oito eixos temá�cos: Gestão e Estratégia, Saúde, Segurança, Educação, Desenvolvimento Econômico,
Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente;

 

Enfrentamento da pandemia de Covid-19 - Com a finalidade de apoiar a execução e o
desenvolvimento de projetos e ações de pesquisa, inovação e extensão des�nadas ao combate à Covid–
19, a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAP-DF) e a Fundação de Empreendimentos
Cien�ficos e Tecnológicos (Finatec) firmaram um convênio em que a Secretaria de Saúde do Distrito
Federal será beneficiada diretamente. Visa realizar testagens do coronavírus, a par�r da aquisição de
materiais e insumo, fomento ao setor produ�vo (startups, micro e pequenas empresas) que tenha por
obje�vo o desenvolvimento de ações e projetos de inovação tecnológica e produtos que se enquadrem
no combate à Covid-19 e às consequências da pandemia;

 

Criação do programa Emprega DF - Incen�va a geração de novos empregos. Já aderiram
ao programa a Novo Mundo e a SKS Indústria Comércio e Serviços. A Novo Mundo será responsável pela
criação de 800 empregos diretos e 200 indiretos e a SKS por 130 empregos diretos e pelo menos 30
indiretos. Outras duas já estão com a documentação analisada – e 12 manifestaram interesse em aderir.
O Emprega-DF alcança os setores de indústria e comércio e tem como obje�vos a geração de emprego e
qualificação profissional, a diversificação da economia, o desenvolvimento integrado e geração de novas
tecnologias e a busca de novos mercados nacionais e internacionais;

 

Programa Probidades – Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal -
 Tem como missão promover a melhoria da qualidade de vida da população no Distrito Federal.  A
inicia�va é executada por meio de um inves�mento internacional com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento – BID, no valor de US$ 71 milhões, cujo obje�vo é promover o desenvolvimento
econômico do DF, mediante melhorias no ambiente de negócios, inves�mentos e capacitação em 4
Áreas de Desenvolvimento Econômico – ADE:   Materiais de Construção (Ceilândia); Setor de Indústrias
(Ceilândia); Múl�plas A�vidades (Gama).

 

 

Conclusão:
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O relatório conclui que o Governo do Distrito Federal cumpriu em sua maior parte seu propósito
de responsabilidade fiscal, assim como desenvolvimento social e governamental. Abaixo segue demonstra�vo
com as metas definidas para o programa e o seu resultado em 2019.

Verifica-se, com exceção da Meta 6, que o Distrito Federal cumpriu todas metas. Importante
salientar o valor alcançado na Meta 2 -Resultado Primário, pois ao longo dos anos tal valor apresentava-se
nega�vo e 2019, através de uma gestão fiscal equilibrada, foi possível reverter esse quadro.  Em relação a meta
5, são metas não mensuráveis, ou seja, metas qualita�vas, conforme descrito no item 2.5. O Distrito Federal
a�ngiu todos resultados propostos.

Demais disso, apesar do resultado ainda nega�vo, na Meta 6- Disponibilidade Caixa Liquida,
houve uma grande melhora quando comparado ao exercício de 2018, conforme explicado no item 2.6, desse
relatório. Cabe frisar, apesar de não a�ngir tal meta, conforme legislação, não há nenhuma punição ao Distrito
Federal, tendo em vista o alcance das Metas 1 e 2. Estas sim, com penalidades previstas, caso não alcance o
resultado previsto.

Nesse contexto, para o próximo triênio, o Governo do Distrito Federal buscará, cada vez mais, a
excelência da exploração da base Tributária Distrital, com o obje�vo de ampliar as diversas fontes de receitas,
de forma a financiar as despesas obrigatórias de caráter con�nuado e aquelas cons�tucionais ou legais, bem
como concre�zar a realização de ações governamentais dos programas e projetos estratégicos da
administração.

Concomitantemente, honrará as despesas obrigatórias, incluídas o custeio de áreas prioritárias,
como saúde e educação, bem como o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dessa maneira, considerando o exposto neste relatório, é esperado que o Distrito Federal seja
considerado adimplente em todas as metas definidas pelo Programa.       

Identificação dos Gestores
 

Brasília,  26  de maio de 2020.

 

Secretário de Estado de Economia:

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

 

Subsecretário do Tesouro:

FABRÍCIO DE OLIVEIRA BARROS
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Responsável pela elaboração e consolidação dos dados e informações:

 

Gerente da Gerência de Acompanhamento do Programa de Ajuste Fiscal da Subsecretaria do Tesouro/SEF:

SUELLEN AGUIAR BORGES

 

 

Documento assinado eletronicamente por SUELLEN AGUIAR BORGES - Matr.0272464-2,
Auditor(a) de Controle Interno, em 26/05/2020, às 11:53, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ADAO NUNES DA SILVA - Matr.0042417-X,
Coordenador(a) da Dívida Pública e Ajuste Fiscal, em 26/05/2020, às 12:58, conforme art. 6º
do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FABRICIO DE OLIVEIRA BARROS - Matr.0190673-9,
Subsecretário(a) do Tesouro do Distrito Federal, em 26/05/2020, às 15:40, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 28/05/2020, às
16:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 40745071 código CRC= 5E7C7DCF.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

ANEXO DO PALÁCIO DO BURITI-11º ANDAR SALA 1109 - Bairro Zona Cívico-Administra�va - CEP 70075-900 - DF

3312-5812/5913
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Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 1.593.800.000 1.593.800.000

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 304.800.000 304.800.000

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 60.250.000 60.250.000

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

3.080.042.695 -64.592.795 3.015.449.900

Justificativa:

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria>ICMS>Deduções - FUNDEB 

PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE FISCAL
Demonstrativo de Ajustes

Ano: 2019

DF

Tabela de Valores:

Dedução ICMS FUNDEB. O  DF alocou todas as deduções do FUNDEB na conta  175801 - FUNDEB.

Dedução IPVA FUNDEB. O  DF alocou todas as deduções do FUNDEB na conta  175801 - FUNDEB.

Dedução ITCD FUNDEB. O  DF alocou todas as deduções do FUNDEB na conta  175801 - FUNDEB.

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria>IPVA>Deduções - FUNDEB 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria>ITCD>Deduções - FUNDEB 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria>IRRF>Receitas Brutas 

Realizadas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria>Outros impostos, taxas e 

contribuições de melhoria>Receitas Brutas Realizadas 

Valor refere-se as contas do BGE 11130200 - Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de 

Incentivo (R$ 25.775.604,63) e  11130110 - Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF R$  

38.817.190,51 que na DCA estavam alocadas na conta 11130340 - Imposto Sobre a Renda - Outros 

Rendimentos.
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Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

814.187.916 64.592.795 878.780.711

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 133.864.916 133.864.916

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 34.876.248 34.876.248

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 1.107.012 1.107.012

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

2.129.032.491 -2.129.032.491 0

Justificativa:

Dedução FPE FUNDEB. O  DF alocou todas as deduções do FUNDEB na conta  175801 - FUNDEB.

Dedução FPM FUNDEB. O  DF alocou todas as deduções do FUNDEB na conta  175801 - FUNDEB.

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica:

Tabela de Valores:

RECEITA>Receita Corrente>Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria>Outros impostos, taxas e 

contribuições de melhoria>Receitas Brutas Realizadas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Transferências Correntes>Cota Parte do FPE>Deduções - FUNDEB 

RECEITA>Receita Corrente>Transferências Correntes>Cota Parte do FPM>Deduções - FUNDEB 

Valor refere-se as contas do BGE 11130200 - Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de 

Incentivo (R$ 25.775.604,63) e  11130110 - Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF R$  

38.817.190,51 que na DCA estavam alocadas na conta 11130340 - Imposto Sobre a Renda - Outros 

Rendimentos.

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Transferências Correntes>Transferências da LC 61/1989 (IPI 

Exportação)>Deduções - FUNDEB 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Transferências Correntes>Transferências do FUNDEB>Deduções - FUNDEB 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: RECEITA>Receita Corrente>Transferências Correntes>Outras transferências correntes>Deduções - 

FUNDEB 

Dedução IPI FUNDEB. O  DF alocou todas as deduções do FUNDEB na conta  175801 - FUNDEB.

Realocação para as contas específicas. O DF alocou todas as deduções do FUNDEB em uma única conta: 

Transferências do FUNDEB.
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Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 334.315 334.315

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

847.909.832 10.003.311 857.913.143

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

792.703.692 8.808.432 801.512.124

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

Dedução ITR FUNDEB. O  DF alocou todas as deduções do FUNDEB na conta  175801 - FUNDEB.

Reclassificação das pensões especiais registradas pelo estado na rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões 

Especiais, por se referirem a complementação pelo Distrito Federal da aposentadoria concedida nos 

termos da legislação previdenciária federal, aos ex-funcionários públicos, que, mediante opção, foram 

integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que permanecem na condição de empregado ou servidor 

público em atividades no Governo do Distrito Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos pela Lei 

6.607/1974, e que não estão contribuindo para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos demais 

empregados sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de abril de 

1963 a 06 de dezembro de 1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado exclusivamente ao 

Governo do Distrito Federal.  .

Reclassificação das pensões especiais registradas pelo estado na rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões 

Especiais, por se referirem a complementação pelo Distrito Federal da aposentadoria concedida nos 

termos da legislação previdenciária federal, aos ex-funcionários públicos, que, mediante opção, foram 

integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que permanecem na condição de empregado ou servidor 

público em atividades no Governo do Distrito Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos pela Lei 

6.607/1974, e que não estão contribuindo para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos demais 

empregados sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de abril de 

1963 a 06 de dezembro de 1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado exclusivamente ao 

Governo do Distrito Federal.  .

Tabela de Valores:

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Pessoal e Encargos>Aplicações Diretas>Inativo e 

Pensionistas>Pensões>Despesas Pagas 

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Pessoal e Encargos>Aplicações Diretas>Inativo e 

Pensionistas>Pensões>Despesas Liquidadas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Pessoal e Encargos>Aplicações Diretas>Inativo e 

Pensionistas>Pensões>Inscrição de RP Processados 

Tabela de Valores:

RECEITA>Receita Corrente>Transferências Correntes>Outras transferências correntes>Deduções - 

FUNDEB 
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55.206.140 1.194.879 56.401.019

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

38.041.013 1.193.170 39.234.183

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

10.408.473 6.978.667 17.387.140

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

10.044.079 6.978.667 17.022.746

Reclassificação das pensões especiais registradas pelo estado na rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões 

Especiais, por se referirem a complementação pelo Distrito Federal da aposentadoria concedida nos 

termos da legislação previdenciária federal, aos ex-funcionários públicos, que, mediante opção, foram 

integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que permanecem na condição de empregado ou servidor 

público em atividades no Governo do Distrito Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos pela Lei 

6.607/1974, e que não estão contribuindo para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos demais 

empregados sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de abril de 

1963 a 06 de dezembro de 1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado exclusivamente ao 

Governo do Distrito Federal.  .

Reclassificação das pensões especiais registradas pelo estado na rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões 

Especiais, por se referirem a complementação pelo Distrito Federal da aposentadoria concedida nos 

termos da legislação previdenciária federal, aos ex-funcionários públicos, que, mediante opção, foram 

integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que permanecem na condição de empregado ou servidor 

público em atividades no Governo do Distrito Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos pela Lei 

6.607/1974, e que não estão contribuindo para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos demais 

empregados sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de abril de 

1963 a 06 de dezembro de 1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado exclusivamente ao 

Governo do Distrito Federal.  .

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Pessoal e Encargos>Aplicações Diretas>Inativo e 

Pensionistas>Pensões>Restos a Pagar Processados Pagos 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Pessoal e Encargos>Aplicações Diretas>Despesas de Exercícios Anteriores 

>Despesas Empenhadas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Pessoal e Encargos>Aplicações Diretas>Despesas de Exercícios Anteriores 

>Despesas Liquidadas 

Tabela de Valores:

Reclassificação dos juros e amortizações de parcelamentos de INSS registrados nos grupos 32 e 46 

conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e "Fluxo de pagamento de parcelamentos  e 

precatórios", e-mail de 22.06.
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Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

9.838.104 6.978.667 16.816.771

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

285.819.749 -2.072.932 283.746.817

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

285.819.749 -2.072.932 283.746.817

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

285.819.749 -2.072.932 283.746.817

Justificativa:

Reclassificação dos juros e amortizações de parcelamentos de INSS registrados nos grupos 32 e 46 

conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e "Fluxo de pagamento de parcelamentos  e 

precatórios", e-mail de 22.06.

Reclassificação dos juros de parcelamentos de INSS (R$ 1.902.472,60), PASEP (R$ 85.138,78) e Refis (R$ 

85.321,09) registrados no 32  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e "Fluxo de 

pagamento de parcelamentos  e precatórios", por se tratar de despesa primária, conforme o MDF. 

Reclassificação dos juros de parcelamentos de INSS (R$ 1.902.472,60), PASEP (R$ 85.138,78) e Refis (R$ 

85.321,09) registrados no 32  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e "Fluxo de 

pagamento de parcelamentos  e precatórios", por se tratar de despesa primária, conforme o MDF. 

Reclassificação dos juros de parcelamentos de INSS (R$ 1.902.472,60), PASEP (R$ 85.138,78) e Refis (R$ 

85.321,09) registrados no 32  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e "Fluxo de 

pagamento de parcelamentos  e precatórios", por se tratar de despesa primária, conforme o MDF. 

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Pessoal e Encargos>Aplicações Diretas>Despesas de Exercícios Anteriores 

>Despesas Pagas 

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Juros e Encargos da Dívida>Aplicações Diretas>Despesas Pagas 

Tabela de Valores:

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Juros e Encargos da Dívida>Aplicações Diretas>Despesas Empenhadas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Juros e Encargos da Dívida>Aplicações Diretas>Despesas Liquidadas 

Tabela de Valores:

Reclassificação dos juros e amortizações de parcelamentos de INSS registrados nos grupos 32 e 46 

conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e "Fluxo de pagamento de parcelamentos  e 

precatórios", e-mail de 22.06.
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Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

6.880.115.396 -7.620.844 6.872.494.552

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

6.175.832.398 -7.620.844 6.168.211.554

Justificativa:

Reclassificação dos juros de parcelamentos de INSS (R$ 1.902.472,60), PASEP (R$ 85.138,78) e Refis (R$ 

85.321,09) registrados no 32  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e "Fluxo de 

pagamento de parcelamentos  e precatórios", por se tratar de despesa primária, conforme o MDF. 

Reclassificação das pensões especiais registradas pelo estado na rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões Especiais 

(R$ 10.003.311,19), por se referirem a complementação pelo Distrito Federal da aposentadoria 

concedida nos termos da legislação previdenciária federal, aos ex-funcionários públicos, que, mediante 

opção, foram integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que permanecem na condição de empregado ou 

servidor público em atividades no Governo do Distrito Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos 

pela Lei 6.607/1974, e que não estão contribuindo para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos 

demais empregados sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de 

abril de 1963 a 06 de dezembro de 1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado 

exclusivamente ao Governo do Distrito Federal. Reclassificação dos juros e amortização de 

parcelamentos de  PASEP (R$ 85.138,78 e R$ 1.992.331,44, respectivamente) e Refis (R$ 85.321,09 e R$ 

219.676,08, respectivamente)registrados nos grupos 32  e 46 conforme quadro " Nota de conciliação -  

parcelamento" e "Fluxo de pagamento de parcelamentos  e precatórios", e-mail de 22.06, por se tratar 

de despesa primária, conforme o MDF.

Reclassificação das pensões especiais registradas pelo estado na rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões Especiais 

(R$ 10.003.311,19), por se referirem a complementação pelo Distrito Federal da aposentadoria 

concedida nos termos da legislação previdenciária federal, aos ex-funcionários públicos, que, mediante 

opção, foram integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que permanecem na condição de empregado ou 

servidor público em atividades no Governo do Distrito Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos 

pela Lei 6.607/1974, e que não estão contribuindo para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos 

demais empregados sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de 

abril de 1963 a 06 de dezembro de 1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado 

exclusivamente ao Governo do Distrito Federal.Reclassificação dos juros e amortização de 

parcelamentos de  PASEP (R$ 85.138,78 e R$ 1.992.331,44, respectivamente) e Refis (R$ 85.321,09 e R$ 

219.676,08, respectivamente)registrados nos grupos 32  e 46 conforme quadro " Nota de conciliação -  

parcelamento" e "Fluxo de pagamento de parcelamentos  e precatórios", e-mail de 22.06, por se tratar 

de despesa primária, conforme o MDF.

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Outras Despesas Correntes>Aplicações Diretas>Outras>Despesas 

Empenhadas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Outras Despesas Correntes>Aplicações Diretas>Outras>Despesas 

Liquidadas 

Tabela de Valores:
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Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

5.957.359.990 -6.425.964 5.950.934.026

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

218.471.460 -1.193.932 217.277.528

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

Reclassificação das pensões especiais registradas pelo estado na rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões Especiais 

(R$ 8.808.431,73), por se referirem a complementação pelo Distrito Federal da aposentadoria concedida 

nos termos da legislação previdenciária federal, aos ex-funcionários públicos, que, mediante opção, 

foram integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que permanecem na condição de empregado ou 

servidor público em atividades no Governo do Distrito Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos 

pela Lei 6.607/1974, e que não estão contribuindo para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos 

demais empregados sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de 

abril de 1963 a 06 de dezembro de 1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado 

exclusivamente ao Governo do Distrito Federal. Reclassificação dos juros e amortização de 

parcelamentos de  PASEP (R$ 85.138,78 e R$ 1.992.331,44, respectivamente) e Refis (R$ 85.321,09 e R$ 

219.676,08, respectivamente)registrados nos grupos 32  e 46 conforme quadro " Nota de conciliação -  

parcelamento" e "Fluxo de pagamento de parcelamentos  e precatórios", e-mail de 22.06, por se tratar 

de despesa primária, conforme o MDF.

1. Reclassificação da inscrição de RPP das despesas com pensões especiais registradas pelo estado na 

rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões Especiais (R$ 1.194.879,46), por se referirem a complementação pelo 

Distrito Federal da aposentadoria concedida nos termos da legislação previdenciária federal, aos ex-

funcionários públicos, que, mediante opção, foram integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que 

permanecem na condição de empregado ou servidor público em atividades no Governo do Distrito 

Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos pela Lei 6.607/1974, e que não estão contribuindo 

para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos demais empregados sob o Regime da 

Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de abril de 1963 a 06 de dezembro de 

1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado exclusivamente ao Governo do Distrito Federal.; 

2. Ajuste para correção de inconcistência. O valor  de inscrição de RPP  desta rubrica na DCA está maior 

que o valor liquidado menos o valor pago.

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Outras Despesas Correntes>Aplicações Diretas>Outras>Despesas Pagas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Outras Despesas Correntes>Aplicações Diretas>Outras>Inscrição de RP 

Processados 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa Corrente>Outras Despesas Correntes>Aplicações Diretas>Outras>Restos a Pagar 

Processados Pagos 

Tabela de Valores:
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447.770.262 -1.193.170 446.577.092

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

344.475.141 -7.288.202 337.186.939

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

344.475.141 -7.288.202 337.186.939

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

344.475.141 -7.288.202 337.186.939

Justificativa:

Reclassificação do pagamento de RPP das despesas com pensões especiais registradas pelo estado na 

rubrica 3.3.90.59.00 - Pensões Especiais (R$ 1.193.170,27), por se referirem a complementação pelo 

Distrito Federal da aposentadoria concedida nos termos da legislação previdenciária federal, aos ex-

funcionários públicos, que, mediante opção, foram integrados na forma da Lei 6.162/1974, e que 

permanecem na condição de empregado ou servidor público em atividades no Governo do Distrito 

Federal, assim como aos ex-funcionários atingidos pela Lei 6.607/1974, e que não estão contribuindo 

para o Sistema Previdenciário Federal, bem como aos demais empregados sob o Regime da 

Consolidação das Leis Trabalhistas, admitidos no período de 1º de abril de 1963 a 06 de dezembro de 

1974, proporcionalmente ao tempo de serviço prestado exclusivamente ao Governo do Distrito Federal. 

Reclassificação da amortização de parcelamentos de INSS (R$ 5.076.194,40), PASEP (R$ 1.992.331,44)  e 

Refis (R$ 219.676,08) registrados na 46  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e 

"Fluxo de pagamento de parcelamentos  e precatórios", e-mail de 22/06, por se tratar de despesa 

primária, de acordo com o MDF.

Reclassificação da amortização de parcelamentos de INSS (R$ 5.076.194,40), PASEP (R$ 1.992.331,44)  e 

Refis (R$ 219.676,08) registrados na 46  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e 

"Fluxo de pagamento de parcelamentos  e precatórios", e-mail de 22/06, por se tratar de despesa 

primária, de acordo com o MDF.

Reclassificação da amortização de parcelamentos de INSS (R$ 5.076.194,40), PASEP (R$ 1.992.331,44)  e 

Refis (R$ 219.676,08) registrados na 46  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e 

"Fluxo de pagamento de parcelamentos  e precatórios", e-mail de 22/06, por se tratar de despesa 

primária, de acordo com o MDF.

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa de Capital>Amortização da Dívida>Aplicações Direta >Despesas Pagas 

Tabela de Valores:

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa de Capital>Amortização da Dívida>Aplicações Direta >Despesas Empenhadas 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: DESPESA>Despesa de Capital>Amortização da Dívida>Aplicações Direta >Despesas Liquidadas 
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Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

169.691.512 -149.255.235 20.436.277

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

3.751.248.368 -1.154.181.836 2.597.066.532

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 1.154.181.836 1.154.181.836

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

9.748.784.980 56.063.752 9.804.848.732

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

7.442.910.688 56.063.752 7.498.974.441

Justificativa:

Reclassificação de R$ 1.154.181.836,66 da linha Empréstimos Internos para a linha Reestruturação da 

Dívida de Estados e Municípios por se tratar de dívidas do Estado com a União.   .

Reclassificação de R$ 1.154.181.836,66 da linha Empréstimos Internos para a linha Reestruturação da 

Dívida de Estados e Municípios por se tratar de dívidas do Estado com a União.   .

Inclusão dos valores das rubricas 33904707 - obrigações patronais - serviços de terc. pessoa física (R$ 

15.761.378,30), 33909334 - indenização sem contrato - outras despesas de pessoal (R$ 33.367.205,80) e 

33903645 - jetons (R$ 6.935.168,02).

Inclusão dos valores das rubricas 33904707 - obrigações patronais - serviços de terc. pessoa física (R$ 

15.761.378,30), 33909334 - indenização sem contrato - outras despesas de pessoal (R$ 33.367.205,80) e 

33903645 - jetons (R$ 6.935.168,02).

Valor ajustado para compatibilizar com a informação da COINT - STN.

Reclassificação da amortização de parcelamentos de INSS (R$ 5.076.194,40), PASEP (R$ 1.992.331,44)  e 

Refis (R$ 219.676,08) registrados na 46  conforme quadro " Nota de conciliação -  parcelamento" e 

"Fluxo de pagamento de parcelamentos  e precatórios", e-mail de 22/06, por se tratar de despesa 

primária, de acordo com o MDF.

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: Anexo III - Demonstrativo da Despesa com Pessoal>Despesa Bruta com Pessoal>Pessoal Ativo 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: Anexo III - Demonstrativo da Despesa com Pessoal>Despesa Bruta com Pessoal>Vencimentos, Vantagens 

e Outras Despesas Variáveis

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: OUTRAS RUBRICAS DE ORIGENS DIVERSAS>(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às emendas 

individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF)

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: Anexo I - Dívida Consolidada>Dívida Contratual>Internos 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: Anexo I - Dívida Consolidada>Dívida Contratual>Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 
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Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

2.943.042 271.378.185 274.321.227

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

380.366.219 -227.357.705 153.008.514

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

605.010 402.315.862 402.920.872

Justificativa:

Valor Siconfi (R$) Valor do Ajuste (R$) Valor Ajustado (R$)

0 3.852.819.968 3.852.819.968

Justificativa:

Inclusão da rubrica Rubrica 312091.

Pagamento dos elementos 01 e 03 nas fontes de recursos vinculadas, conforme quadro  RPPS e consulta 

ao portal de transparência.

Inclusão dos valores das rubricas 33904707 - obrigações patronais - serviços de terc. pessoa física (R$ 

15.761.378,30), 33909334 - indenização sem contrato - outras despesas de pessoal (R$ 33.367.205,80) e 

33903645 - jetons (R$ 6.935.168,02).

Inclusão dos valores das rubricas 33503401 - substituição de mão-de-obra (art.18, § 1º lc nº 101/00) (R$ 

271.363.834,20) e 33909234 - outras desp. de pessoal decor. de contratos de terceirização (R$ 

14.350,93).

Exclusão das rubricas 31909401 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES DE PESSOAL,  31909405 INDENIZAÇÃO 

POR SERVIÇO VOLUNTÁRIO, 31909407 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DE PESSOAL DA 

CLDF e 31909407 .ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DE PESSOAL DO TCDF, conforme e-mail 

do dia 22.06 (R$ 23.822.408,23); 31909404 licença premio por assiduidade (R$ 203.473.584,43); Ajuste 

para o valor informado no RGF consolidado do estado (R$ 61.712,31).

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: Anexo III - Demonstrativo da Despesa com Pessoal>Despesas Não Computadas>Indenizações por 

Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: Anexo III - Demonstrativo da Despesa com Pessoal>Despesa Bruta com Pessoal>Outras Despesas de 

Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 

Caminho da Rubrica: Anexo III - Demonstrativo da Despesa com Pessoal>Despesas Não Computadas>Decorrentes de Decisão 

Judicial de Período Anterior ao da Apuração 

Tabela de Valores:

Caminho da Rubrica: Anexo III - Demonstrativo da Despesa com Pessoal>Despesas Não Computadas>Inativos e Pensionistas 

com Recursos Vinculados 

Tabela de Valores:
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Anexo II – Quadros Demonstrativos 

Distrito Federal 
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Demonstrativo da Meta 1 do PAF – Dívida Consolidada 

 Meta 
Projetado 

(R$) 
Realizado 

(R$) 

* DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) - 10.730.369.970,77 9.335.889.462,29 

Dívida Mobiliária - 0,00 0,00 

Dívida Contratual - 4.940.631.606,98 4.693.544.008,00 

Empréstimos - 3.746.243.999,24 3.507.124.725,46 

Internos - 2.777.657.703,28 2.597.066.531,85 

Externos - 968.586.295,96 910.058.193,61 

Reestruturação da Dívida de Estados e 
Municípios 

- 1.165.731.145,00 1.154.181.835,66 

Financiamentos - 0,00 0,00 

Internos - 0,00 0,00 

Externos - 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de Dívidas - 28.656.462,74 32.237.446,88 

De Tributos - 7.637.270,52 3.580.984,14 

De Contribuições Previdenciárias - 21.019.192,22 21.019.192,22 

De Demais Contribuições Sociais - 0,00 7.637.270,52 

Do FGTS - 0,00 0,00 

Com Instituição Não Financeira - 0,00 0,00 

Demais Dívidas Contratuais - 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2020 
Vencidos e Não Pagos 

- 5.789.738.363,79 4.642.345.454,29 

Outras Dívidas - 0,00 0,00 

* DEDUÇÕES (II) - 1.496.703.598,19 1.219.578.407,35 

Disponibilidade de Caixa - 1.496.703.598,19 702.479.993,79 

Disponibilidade de Caixa Bruta - 1.496.703.598,19 1.987.355.143,62 

(-) Restos a Pagar Processados - 0,00 1.284.875.149,83 

Demais Haveres Financeiros - 0,00 517.098.413,56 

* DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = 
(I – II) 

- 9.233.666.372,58 8.116.311.054,94 

* RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL - 20.674.320.267,68 20.759.000.695,56 

* % da DC sobre a RCL (I/RCL)   51,90 44,97 

Status da meta: 44,97 <= 51,90. Cumprida. 

 

Legenda 

*    

Totalizador É Meta Cumprida 
Não 

Cumprida 

 

Distrito Federal 

C 

20/07/2020 às 14:30:17 
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Demonstrativo da Meta 2 do PAF – Resultado Primário 

 Meta 
Projetado 

(R$) 
Realizado 

(R$) 

*RECEITAS CORRENTES (I) - 22.633.420.778,76 22.687.656.141,93 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - 14.845.963.459,98 14.622.767.790,29 

ICMS - 6.514.508.928,92 6.579.994.511,64 

IPVA - 1.041.584.914,65 1.009.522.988,43 

ITCD - 123.185.747,44 86.164.037,27 

IRRF - 3.292.563.122,38 3.015.440.871,31 

*Outros impostos, taxas e contribuições de 
melhoria 

- 3.874.120.746,59 3.931.645.381,64 

Contribuições - 1.478.493.372,18 1.537.752.747,95 

Receita Patrimonial - 426.285.851,74 546.337.292,80 

*Aplicações Financeiras (II) - 379.861.438,60 390.339.443,04 

Outras Receitas Patrimoniais - 46.424.413,14 155.997.849,76 

*Transferências Correntes - 4.078.363.536,57 4.336.159.891,46 

*Cota-Parte do FPE - 673.579.547,38 690.114.863,64 

*Cota-Parte do IPI-Exp. - 4.457.925,36 4.889.101,74 

Royalties e Participações Especiais - 0,00 0,00 

*FUNDEB - 2.124.746.359,04 2.129.032.490,69 

*Outras Transferências Correntes - 1.275.579.704,78 1.512.123.435,39 

*Demais Receitas Correntes - 1.804.314.558,30 1.644.638.419,43 

*Outras Receitas Financeiras (III) - 21.955.618,93 19.963.548,28 

*Receitas Correntes Restantes - 1.782.358.939,37 1.624.674.871,15 

*RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I 
– II – III) 

- 22.231.603.721,24 22.277.353.150,61 

*RECEITAS DE CAPITAL (V) - 841.235.546,11 454.368.932,10 

*Operações de Crédito (VI) - 768.387.121,45 347.543.309,42 

*Amortização de Empréstimos (VII) - 10.262.702,37 28.169.187,06 

*Alienação de bens (VIII) - 20.706.882,44 28.391.777,33 

Transferências de Capital - 29.877.322,76 37.829.011,95 

*Convênios - 16.560.700,76 19.749.394,87 

*Outras Transferências de Capital - 13.316.622,00 18.079.617,08 

Outras Receitas de Capital - 12.001.517,09 12.435.646,34 

*RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (IX) = (V 
– VI – VII – VIII) 

- 62.585.722,29 78.656.435,62 

*RECEITAS PRIMÁRIA TOTAL (X) = (IV + IX) - 22.294.189.443,53 22.356.009.586,23 

*RECEITA TOTAL (XI) = (I + V) - 23.474.656.324,87 23.142.025.074,03 
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 Meta 
Projetado 

(R$) 
Realizado 

(R$) 

*DESPESAS CORRENTES (XII) - 22.679.357.237,11 21.628.000.992,64 

*Pessoal e Encargos Sociais - 13.541.512.655,12 13.073.707.094,79 

*Ativo - 8.674.826.260,53 8.321.604.764,62 

*Inativo e Pensionistas - 4.504.243.655,37 4.359.427.521,44 

*Outras Despesas com Pessoal - 362.442.739,23 392.674.808,73 

*Juros e Encargos da Dívida (XIII) - 289.175.619,02 283.746.816,92 

*Outras Despesas Correntes - 8.848.668.962,96 8.270.547.080,93 

*Transferências Constitucionais e Legais - 0,00 0,00 

*Demais Despesas Correntes - 8.848.668.962,96 8.270.547.080,93 

*DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XIV) = 
(XII – XIII) 

- 22.390.181.618,09 21.344.254.175,72 

*DESPESAS DE CAPITAL (XV) - 1.204.930.405,96 1.159.312.962,56 

*Investimentos - 670.250.056,75 728.245.320,30 

*Inversões Financeiras - 155.607.711,52 93.853.964,55 

*Concessão de Empréstimos (XVI) - 88.427.609,59 58.619.699,70 

*Aquisição de Título de Capital já Integralizado 
(XVII) 

- 0,00 0,00 

*Aquisição de Título de Crédito (XVIII) - 0,00 0,00 

*Demais Inversões Financeiras - 67.180.101,93 35.234.264,85 

*Amortização da Dívida (XIX) - 379.072.637,69 337.213.677,71 

*DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XX) = 
(XV – XVI – XVII – XVIII – XIX) 

- 737.430.158,68 763.479.585,15 

*RESERVAR DE CONTINGÊNCIA (XXI) - 0,00 0,00 

*DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXII) = (XIV 
+XX + XXI) 

- 23.127.611.776,77 22.107.733.760,87 

*DESPESA TOTAL (XXIII) = (XII +XV + XXI) - 23.884.287.643,07 22.787.313.955,20 

*RESULTADO PRIMÁRIO (XXIV) = (X – XII)   -833.422.333,24 248.275.825,36 

*Juros e Encargos da Dívida (XIX) - 289.175.619,02 283.746.816,92 

*Amortização da Dívida (XIX)  379.072.637,69 337.213.677,71 

*Concessão de Empréstimos (XVI) - 88.427.609,59 58.619.699,70 

*Aquisição de Título de Capital já Integralizado 
(XVII) 

- 0,00 0,00 

*Aquisição de Título de Crédito (XVIII) - 0,00 0,00 

*NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO BRUTA 
(XXV) = (XXIV – XIII – XIX – XVI – XVII – XVIII) 

- -1.590.098.199,54 -431.304.368,97 

*Aplicações Financeiras (II) - 379.861.438,60 390.339.443,04 

*Outras Receitas Financeiras (III) - 21.955.618,93 19.963.548,28 

*Amortização de Empréstimos (VII) - 10.262.702,37 28.169.187,06 

*NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO 
LÍQUIDA (XXVAI) = (XXV + II + III + VII) 

- -1.178.018.439,65 7.167.809,41 

*Operações de Crédito (VI) - 768.387.121,45 347.543.309,42 

*Alienação de Bens (VIII) - 0,00 0,00 

*FONTES DE FINANCIAMENTO (XXVII) = (VII + 
VIII) 

- 768.387.121,45 347.543.309,42 

*Outros fluxos de caixa (XXVIII) - 0,00 0,00 

*FLUXO DE CAIXA (XXIX) = (XXVII + XXVI + 
XXVIII) 

- -409.631.318,19 354.711.118,83 

Status da meta: 248.275.825,36 >= -833.422.333,24. Cumprida. 

 

Legenda 

*    

Totalizador É Meta Cumprida 
Não 

Cumprida 

C 
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Demonstrativo da Meta 3 do PAF – Despesa com Pessoal 

 Meta 
Realizado 

(R$) 

*DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) - 15.376.001.796,10 

*Pessoal Ativo - 9.804.848.732,28 

*Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis - 7.498.974.440,53 

*Obrigações Patronais - 2.305.874.291,75 

*Benefícios Previdenciários - 0,00 

*Pessoal Inativo e Pensionistas - 4.496.156.196,34 

*Aposentadoria, Reserva e Reformas - 3.638.236.472,57 

*Pensões - 857.919.723,77 

*Outros Benefícios Previdenciários - 0,00 

*Demais despesas com pessoal e encargos - 800.675.640,22 

*Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 

- 274.321.227,26 

*DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (III) - 4.426.137.903,61 

*Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - 153.008.514,44 

*Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração - 402.920.871,53 

*Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração - 17.388.549,28 

*Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados - 3.852.819.968,36 

*DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) - 10.949.863.892,49 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

*RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) - 20.759.000.695,56 

*(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às emendas 
individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF) 

- 20.436.276,50 

*RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) - 20.738.564.419,06 

*RELAÇÃO DESPESA COM PESSOAL / RCL AJUSTADA (VII) = (III) / 
(VI)   52,80 

Status da meta: 52,80 <= 60,00. Cumprida. 

 

Legenda 

*    

Totalizador É Meta Cumprida 
Não 

Cumprida 

C 
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Demonstrativo da Meta 4 do PAF – Receitas de Arrecadação Própria 

 Meta 
Projetado 

(R$) 
Realizado 

(R$) 

*RECEITAS CORRENTES (I) - 24.758.167.137,80 24.816.688.632,62 

*Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - 16.801.200.450,83 16.581.617.790,29 

*ICMS - 8.194.482.876,92 8.173.794.511,64 

*IPVA - 1.286.004.957,33 1.314.322.988,43 

*ITCD - 154.028.747,60 146.414.037,27 

*IRRF (II) - 3.292.563.122,38 3.015.440.871,31 

*Outros Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 

- 3.874.120.746,59 3.931.645.381,64 

*Contribuições - 1.478.493.372,18 1.537.752.747,95 

*Receita Patrimonial - 426.285.851,74 546.337.292,80 

*Aplicações Financeiras (III) - 379.861.438,60 390.339.443,04 

*Demais Receitas Patrimoniais - 46.424.413,14 155.997.849,76 

*Receita Agropecuária - 14.287,35 12.972,00 

*Receita Industrial - 5.323.335,17 3.809.544,60 

*Receita de Serviços - 522.743.177,84 500.738.998,16 

*Transferências Correntes (IV) - 4.247.872.904,75 4.506.342.382,15 

*Cota-Parte do FPE - 841.974.434,23 858.856.027,38 

*Transferências da LC 87/1996 (Lei Kandir) - 0,00 0,00 

*Transferências da LC 61/1989 (IPI Exportação) - 5.572.406,70 5.996.113,33 

*Transferências do FUNDEB - 2.124.746.359,04 2.129.032.490,69 

*Outras Transferências Correntes - 1.275.579.704,78 1.512.457.750,75 

*Outras Receitas Correntes - 1.276.233.757,94 1.140.076.904,67 

*DEDUÇÕES (V) - 4.083.846.870,12 4.057.687.937,06 

*Transferências Constitucionais e Legais - 0,00 0,00 

*Contrib. Do Servidor para o Plano de 
Previdência (VI) 

- 1.219.900.188,86 1.246.743.139,07 

Compensação Financ. Entre os Regimes de 
Previdência (VII) 

- 739.200.322,22 681.912.307,30 

*Dedução de Receita para Formação do 
FUNDEB 

- 2.124.746.359,04 2.129.032.490,69 

*RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (VIII) = (I – V) - 20.674.320.267,68 20.759.000.695,56 

*RECEITAS DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA 
(IX) = (I – II – III – IV – VI – VII)   14.878.769.160,99 14.975.910.489,75 

Status da meta: 14.975.910.489,75 >= 14.878.769.160,99. Cumprida. 

 

Legenda 

*    

Totalizador É Meta Cumprida 
Não 

Cumprida 

C 
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Demonstrativo da Meta 6 do PAF – Despesa com Pessoal 

 Meta 
Realizado 

(R$) 

Recursos Vinculados 

*Disponibilidade de Caixa Bruta (I) - 1.865.055.190,56 

*Obrigações Financeiras (II) = (III + IV + V) - 532.244.016,14 

*Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos (III) - 387.860.410,67 

De exercícios Anteriores - 44.508.611,18 

Do Exercício - 343.351.799,49 

*Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados de Exercícios 
Anteriores (IV) 

- 0,00 

*Demais Obrigações Financeiras (V) - 144.383.605,47 

*Insuficiência Financeira Verificada no Consórcio Público (VI) - 0,00 

*Disponibilidade de Caixa Líquida (antes da inscrição em restos a 
pagar não processados do exercício) (VII) = (I – II – VI) 

- 1.332.811.174,42 

Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados do Exercício - 351.821.370,40 

Empenhos Não Liquidados Cancelados (não inscritos por insuficiência 
financeira) 

- 0,00 

Recursos Não Vinculados 

*Disponibilidade de Caixa Bruta (VIII) - 274.350.974,23 

*Obrigações Financeiras (IX) = (X + XI + XII) - 1.025.560.789,67 

*Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos (X) - 879.086.895,99 

De exercícios Anteriores - 93.510.127,17 

Do Exercício - 785.576.768,82 

*Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados de Exercícios 
Anteriores (XI) 

- 0,00 

*Demais Obrigações Financeiras (XII) - 146.473.893,68 

*Insuficiência Financeira Verificada no Consórcio Público (XIII) - 0,00 

*Disponibilidade de Caixa Líquida (antes da inscrição em restos a 
pagar não processados do exercício) (XIV) = (VIII – IX – XIII)   -751.209.815,44 

Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados do Exercício - 663.507.030,41 

Empenhos Não Liquidados Cancelados (não inscritos por insuficiência 
financeira) 

- 0,00 

Total 

*Disponibilidade de Caixa Bruta (XV) - 2.139.406.164,79 

*Obrigações Financeiras (XVI) = (XVII + XVIII + XIX) - 1.557.804.805,81 

*Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos (XVII) - 1.266.947.306,66 

De Exercícios Anteriores - 138.018.738,35 

Do Exercício - 1.128.928.568,31 

*Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados de Exercícios 
Anteriores (XVIII) 

- 0,00 

*Demais Obrigações Financeiras (XIX) - 290.857.499,15 

*Insuficiência Financeira Verificada no Consórcio Público (XX) - 0,00 

*Disponibilidade de Caixa Líquida (antes da inscrição em restos a 
pagar não processados do exercício) (XXI) = (XV – XVI – XX) 

- 581.601.358,98 

Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados do Exercício - 1.015.328.400,81 

Empenhos Não Liquidados Cancelados (não inscritos por insuficiência 
financeira) 

- 0,00 

Status da meta: -751.209.815,44 < 0,00. Descumprida. 

 

Legenda 

*    

Totalizador É Meta Cumprida 
Não 

Cumprida 

D 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios
Coordenação de Relações Financeiras Intergovernamentais
Gerência de Sistemas e Estatísticas de Estados e Municípios

 
 
 
 
Nota Técnica SEI nº  32918/2020/ME
 
 
Assunto: Avaliação preliminar do cumprimento de metas e compromissos do Exercício de 2019 do
Programa de Restruturação e de Ajuste Fiscal (PAF) de Estados e do DF.

  

Senhor Secretário,

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O Estado Distrito Federal apresentou, por meio do Despacho -
SEEC/SEF/SUTES/COEST (SEI nº  9803712), pedido de reconsideração em relação à avaliação
preliminar do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal - PAF.

2.  No despacho supramencionado, apresentaram considerações quanto ao resultado da
avaliação no que diz respeito  à Disponibilidade de Caixa:

"A inclusão da meta de disponibilidade de caixa no PAF é, de fato, um passo
importante para a recuperação fiscal do Distrito Federal. A recuperação da liquidez do
Estado deve ser uma prioridade na política fiscal local. Nesse sentido, ter um
parâmetro que guie essa recuperação é bem vindo. No entanto, por outro lado, tendo
em vista que a inclusão desse indicador como meta ocorreu após o DF ter alcançado
uma situação de liquidez em que suas obrigações superavam em muitas vezes a
disponibilidade bruta de caixa para as fontes de recursos não vinculados, não é
factível que a meta seja de uma recuperação total em apenas um exercício.
Dessa forma, sugerimos que essa meta também seja estabelecida de acordo com a
realidade do Estado e possibilite uma recuperação gradual de sua liquidez, guiado por
metas de melhoria constante entre dois exercícios, mas, que por enquanto, ainda
comporte uma obrigação financeira superior à disponibilidade bruta de caixa.
Finalmente, quanto ao descumprimento da meta 6, cabe destacar a evidente melhora
do indicador que evoluiu de 6,85 no ano de 2018 para 3,74, em 2019. Evidenciando,
portanto, um esforço fiscal realizado pelo Distrito Federal para a recuperação da
liquidez de suas fontes de recursos não vinculadas."

ANÁLISE

3. Em relação ao descumprimento pelo Distrito Federal da Meta 6 do Programa de
Reestruturação e de Ajuste Fiscal do exercício de 2019, ressaltamos que ela está prevista no Programa
firmado pelo DF - PAF 2019 (SEI nº  5295470), bem como no Termo de Entendimento Técnico - TET
(SEI nº  5295512) entre o Distrito Federal e a Secretaria do Tesouro Nacional do PAF 2019, também
assinado pelo DF e pelo Secretário do Tesouro Nacional. No TET foram estabelecidos os critérios, as
definições e as metodologias de apuração, projeção e avaliação que seriam aplicados ao PAF 2019.
Em específico, estabelece o TET sobre a Meta 6 do PAF 2019:

"Meta 6 – Disponibilidade de Caixa
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Descrição
Estabelece que a disponibilidade de caixa bruta de recursos não-vinculados deve ser
maior ou igual às obrigações financeiras não-vinculadas.
A meta de disponibilidade de caixa, que tem como abrangência o Poder Executivo,
deverá dar transparência ao montante disponível para fins da inscrição em restos a
pagar, demonstrando se o ente possui liquidez para arcar com seus compromissos
financeiros, e será apurada em relação aos recursos não vinculados.
 
Aspectos Específicos da Apuração
Apenas os valores classificados como “Caixa ou Equivalente de Caixa” serão
considerados como disponibilidade de caixa bruta. As obrigações financeiras que não
transitaram pela execução orçamentária, tais como depósitos e consignações sem o
valor correspondente nas contas de ativo e as obrigações incorridas que não foram
registradas orçamentariamente ou que tiveram o empenho cancelado serão
consideradas demais obrigações financeiras. Valores a transferir aos fundos de
reserva, de que trata a EC 99/17 e a LC 151/15, para recomposição de seus saldos
mínimos também devem ser declarados como demais obrigações financeiras.
As informações intraorçamentárias devem ser consideradas na apuração do
cumprimento da meta e as relativas à Defensoria Pública devem ser desconsideradas.
As disponibilidades e obrigações financeiras das empresas estatais dependentes serão
classificadas como de fontes de recursos vinculados.
 
Avaliação das metas
(...)
A avaliação do cumprimento da meta 6 dar-se-á pela verificação da disponibilidade de
caixa de recursos não vinculados maior que as obrigações financeiras não vinculadas
do Poder Executivo."

4. No PAF 2019, assinado pelo Distrito Federal (SEI nº  5295470), consta o compromisso
assumido com o cumprimento da Meta 6:

"Meta 6 - Disponibilidade de Caixa
A meta 6 do Programa consiste em alcançar em 2019 disponibilidade de caixa de
recursos não-vinculados do poder executivo maior ou igual às obrigações financeiras
de recursos não-vinculados."

5. Assim, apesar da argumentação do Distrito Federal sobre sua situação fiscal em relação ao
compromisso da Meta 6, esta STN deve realizar a avaliação do PAF 2019 de acordo com as regras
firmadas no âmbito do Programa, citadas acima. Sugerimos, assim, a manutenção resultado da Avaliação
da Meta 6 do PAF 2019 do Distrito Federal no sentido do descumprimento.

RECOMENDAÇÃO

6. Diante das informações expostas, sugere-se que o pedido de reconsideração não seja
acatado e que a solicitação do Distrito Federal seja encaminhada para apreciação pela instância superior,
conforme determinação contida no §1º  do art. 56 da Lei nº  9.784/99

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

WILLIAM LOUZADA MACEDO NETO

Auditor Federal de Finanças e Controle

 

Documento assinado eletronicamente

DEBORA CHRISTINA MARQUES ARAÚJO

Gerente da GEPAT

 

Documento assinado eletronicamente

LAÉRCIO MARQUES DA AFONSECA JUNIOR  
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Gerente da GESEM
 

 

De acordo. À consideração superior.

 

 

Documento assinado eletronicamente

ERIC LISBOA CODA DIAS

Coordenador da COPAF

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

ITANIELSON DANTAS SILVEIRA CRUZ

Coordenador-Geral da COREM

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

PRICILLA MARIA SANTANA

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais

 

De acordo. Não reconsidero a decisão, encaminhe-se ao Ministro de Estado da Economia.

 

Documento assinado eletronicamente

BRUNO FUNCHAL

Secretário do Tesouro Nacional

 

 

Documento assinado eletronicamente por Laercio Marques da Afonseca
Junior, Gerente, em 13/08/2020, às 14:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Itanielson Dantas Silveira Cruz,
Coordenador(a)-Geral de Relações e Análise Financeira dos
Estados e Municípios, em 13/08/2020, às 14:31, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eric Lisboa Coda Dias,
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Documento assinado eletronicamente por Eric Lisboa Coda Dias,
Coordenador(a) de Programas de Ajuste e Acompanhamento Fiscal
de Estados e Municípios, em 13/08/2020, às 14:40, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por William Louzada Macedo Neto,
Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 13/08/2020, às 15:55,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Débora Christina Marques
Araújo, Gerente de Projeto, em 13/08/2020, às 16:23, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana,
Subsecretário(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em
13/08/2020, às 17:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Funchal, Secretário(a) do
Tesouro Nacional, em 14/08/2020, às 17:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 9835546 e o código CRC F80830E6.

Referência: Processo  nº  17944.104349/2019-81. SEI nº  9835546
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios
Coordenação de Relações Financeiras Intergovernamentais
Gerência de Sistemas e Estatísticas de Estados e Municípios

 
 
 
 
Nota Técnica SEI nº  41486/2020/ME
 
 
Assunto: Avaliação definitivado cumprimento de metas e compromissos do exercício de 2019 do
Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal (PAF) do Distrito Federal.

  

Senhor Secretário,

  

1. A avaliação preliminar do cumprimento de metas e compromissos do exercício de 2019 foi
realizada por meio da Nota Técnica SEI nº  29378/2020/ME (SEI nº  9380917) com a seguinte conclusão:

Meta Valor Apurado Sentido da
Meta Meta Cumprimento

Meta 1 - Endividamento (%) 44,97 <= 51,90 Sim

Meta 2 - Resultado Primário (R$
milhões)

248 >= -833 Sim

Meta 3 - Despesa com Pessoal
(%)

52,80 <= 60,00 Sim

Meta 4 - Arrecadação Própria
(R$ milhões)

14.976 >= 14.879 Sim

Meta 5 - Gestão Pública - - -

Sim, conforme
autodeclarado no

Relatório entregue
pelo DF.

Meta 6 - Caixa Líquido (R$
milhões)

-751 > 0,00 Não

 

2. Conforme o §5º  do art. 16 do Decreto nº  8.616, de 29 de dezembro de 2015, “A
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda avaliará preliminarmente, até 31 de julho do
exercício financeiro subsequente ao exercício avaliado, a execução das metas ou dos compromissos no
âmbito do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal.”.

3. Considerando ainda o disposto no §8º  do art. 16 do Decreto nº  8.616/2015, “após sessenta
dias da comunicação ao Estado ou ao Distrito Federal acerca da avaliação preliminar do cumprimento
das metas ou dos compromissos do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, e desde que não
tenham ocorrido fatos supervenientes contrários àqueles anteriormente considerados na avaliação
preliminar, a avaliação será considerada definitiva. ” . E, ainda, a Portaria nº  690, de 11 de agosto de
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2017, "Existindo fato superveniente, a Secretaria do Tesouro Nacional terá até 30 de setembro para
conclusão da avaliação definitiva".

4. Assim, o objetivo desta Nota é registrar se foram identificados fatos supervenientes após
a conclusão da avaliação preliminar.

5. Neste sentido, afirmamos que:

a) Houve apresentação de recurso acerca da avaliação preliminar no prazo previsto no
art. 2º  da Portaria STN nº  414, de 30 de julho de 2020, por meio do Despacho -
SEEC/SEF/SUTES/COEST, de 06 de agosto de 2020 (SEI nº  9803712). Entretanto, não
houve reconsideração com base nos argumentos apresentados e o recurso foi
encaminhado à instância superior para decisão, conforme exposto na Nota Técnica SEI nº
32918/2020/ME (SEI nº  9835546). Caso o recurso em análise seja acatado esta Nota
Técnica será retificada de acordo com a decisão.

b) Até o fechamento desta avaliação definitiva o Tribunal de Contas do DF não
disponibilizou parecer sobre as contas do exercício de 2019.

c) Não houve alteração nos valores apurados das Metas.

6. Assim, conforme o disposto no §8º  do art. 16 do Decreto nº  8.616/2015, considera-se
a avaliação preliminar como definitiva.

1.  

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

IVANA ALBUQUERQUE ROSA

Auditora Federal de Finanças e Controle

 

Documento assinado eletronicamente

LUISA HELENA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE

Gerente da GDESP

 

Documento assinado eletronicamente

WILLIAM LOUZADA MACEDO NETO

Auditor Federal de Finanças e Controle

 

Documento assinado eletronicamente

DEBORA CHRISTINA MARQUES ARAUJO

Gerente da GEPAT

 

Documento assinado eletronicamente

CRISTINA MONTEIRO DE QUEIROZ

Gerente de Projeto da GRECE

 

Documento assinado eletronicamente

LILIAN MARIA CORDEIRO

Gerente da GRECE

 

Documento assinado eletronicamente

LAÉRCIO MARQUES DA AFONSECA JUNIOR

Gerente da GESEM

 

 

 

De acordo. À consideração da Senhora Subsecretária de Relações Financeiras
Intergovernamentais.

Documento assinado eletronicamente Documento assinado eletronicamente
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ERIC LISBOA CODA DIAS

Coordenador da COPAF

ITANIELSON DANTAS SILVEIRA CRUZ

Coordenador-Geral da COREM

 

De acordo. À consideração do Senhor Secretário do Tesouro Nacional

 

Documento assinado eletronicamente

PRICILLA MARIA SANTANA

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais

De acordo.

 

Documento assinado eletronicamente

BRUNO FUNCHAL

Secretário do Tesouro Nacional

 

 

Documento assinado eletronicamente por Itanielson Dantas Silveira Cruz,
Coordenador(a)-Geral de Relações e Análise Financeira dos
Estados e Municípios, em 29/09/2020, às 17:32, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Laercio Marques da Afonseca
Junior, Gerente, em 29/09/2020, às 18:04, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lilian Maria Cordeiro, Gerente,
em 29/09/2020, às 19:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cristina Monteiro de Queiroz,
Gerente de Projeto, em 30/09/2020, às 09:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por William Louzada Macedo Neto,
Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 30/09/2020, às 09:44,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Débora Christina Marques
Araújo, Gerente de Projeto, em 30/09/2020, às 10:09, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ana Luisa Marques Fernandes,
Gerente de Projeto, em 30/09/2020, às 10:12, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Ivana Albuquerque Rosa,
Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 30/09/2020, às 10:25,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luisa Helena Freitas de Sa
Cavalcante, Gerente, em 30/09/2020, às 10:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana,
Subsecretário(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em
30/09/2020, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Funchal, Secretário(a) do
Tesouro Nacional, em 30/09/2020, às 16:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 10768030 e o código CRC 1EA2EC00.

Referência: Processo  nº  17944.104349/2019-81. SEI nº  10768030
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